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RESUMO 

Esta tese analisa a transterritorialidade decorrente de institucionalidades formais e informais 

concorrentes em nove cidade de Brasil, Colômbia e México. Mais especificamente, trata das 

consequências sociais da produção de múltiplos territórios e multiterritorialidades a partir da 

competição entre institucionalidades formais legais e institucionalidades informais ilegais 

ligadas ao narcotráfico. A pesquisa se desenvolveu nas cidades brasileiras de Porto Alegre e 

Rio Janeiro, colombianas de Bogotá, Buenaventura, Cali e Medellín, e mexicanas de Cidade do 

México, Culiacán e Xalapa. O estudo busca compreender as distintas dinâmicas de dominação 

funcional e apropriação simbólica dos espaços urbanos. Interessou, neste sentido, de forma mais 

contundente, a investigação dos efeitos sobre a população de territorialidades mais funcionais 

instituídas a partir da unidade regra-sanção baseada no disciplinamento dos corpos pela 

violência. Examina, ainda, a relação recursiva entre território (e territorialidade), instituição e 

cultura. Associada ao paradigma de complexidade proposto por Morin, a investigação 

propriamente dita, inspirada no estudo de múltiplos casos, envolveu um conjunto de técnicas 

para coleta e análise de dados. Foram utilizadas entrevistas semiestruturadas, observações a 

partir de saídas de campo, registros fotográficos, análise de conteúdo e análise estatística 

descritiva. Em termos de resultados, demonstrou-se que os moradores, especialmente os 

residentes na periferia das cidades pesquisadas, vivem a transterritorialidade imposta por regras 

inscritas nos corpos por institucionalidades formais e informais. Eles têm suas rotinas ordenadas 

por códigos formais e informais de conduta, contenções permanentes e temporárias dispostas 

no e pelo espaço geográfico. Verificou-se a existência de uma relação recursiva entre estratégias 

de evitação e contornamento. Constatou-se que, na maioria dos casos, os territórios produzidos 

e mantidos por forças institucionais ligadas ao Estado e ilegais associadas ao narcotráfico são 

mais funcionais do que simbólicos. Dito de outra forma, o espaço é dominado pelo 

estabelecimento de regras e sanções, e não apropriado por processos identitários ou de 

identificação cultural. Por fim, chega-se à conclusão de que a transterritorialidade é uma 

emergência complexa, em termos morinianos, decorrente dos processos de produção e 

manutenção de multiterritorialidades de institucionalidades formais e informais. 

 

Palavras-chave: Transterritorialidade. Território. Territorialidade. Instituição Formal. 

Instituição Informal. América Latina. Narcotráfico. Violência. Complexidade. 
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ABSTRACT 

This thesis analyzes the trans-territoriality caused by competing formal and informal 

institutions in nine cities of Brazil, Colombia and Mexico. More specifically, this research is 

about the social consequences of the formation of multiple territories and multi-territorialities 

produced by the competition between legal formal institutions and illegal informal institutions 

connected to drug trafficking. The research was developed in the Brazilian cities of Porto 

Alegre and Rio de Janeiro, in the Colombian cities of Bogotá, Buenaventura, Cali and Medellín 

and in the Mexican cities of Mexico City, Culiacán and Xalapa. The study aims to comprehend 

the distinct processes of functional domination and symbolic appropriation of urban spaces. 

The research was mainly interested in investigating the effects of more functional territorialities 

on the population established by the connection between rules and sanctions based on the use 

of violence in order to discipline bodies. The study also examined the recursive relation among 

territory (and territoriality), institution e culture. Associated with Morin's Paradigm of 

Complexity, the investigation itself, inspired by the study of multiple cases, involved a range 

of techniques to acquire and to analyze data. The research used semi-structured interviews, 

observations during field trips, photographic record, content analysis and descriptive statistics. 

As for the results, this thesis demonstrates that the inhabitants, especially the ones who reside 

on the periphery of the cities researched, live the process of trans-territoriality imposed by the 

rules of formal and informal institutionalities. They have their routines commanded by formal 

and informal codes of conduct, permanent and temporary restraints established in the 

geographic space. The research found the existence of a recursive relation between bypassing 

restraints and strategies to avoid populations. The study also noted that, in most cases, the 

territories produced and maintained by institutional forces connected to the State and illegal 

forces associated with the drug trafficking are more functional than symbolic. In other words, 

the space is dominated by rules and sanctions and not appropriated by identity processes or 

cultural identification. Finally, the research came to the conclusion that trans-territoriality is a 

complex emergence, in Morinôs terms, due to processes of production and maintenance of 

formal and informal multi-territorialities and institionalities 

 

Keywords: Trans-territoriality. Territory. Territoriality. Formal Institutions. Informal 

Institutions. Latin America. Drug trafficking. Violence. Complexity. 
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1. INTRODUÇÃO 

O morador da favela convive diariamente com o fuzil, seja na mão do traficante ou 

da polícia. Convive com tiroteio e bala perdida. E quando sai da comunidade é 

discriminado por morar lá ï desabafa jovem da Maré. 

 

Na América Latina, a violência urbana origina-se na disputa no e pelo território.  

Ela é, portanto, um fenômeno complexo em que as dimensões cultural e institucional ï 

em suas extensões econômica e política ï estão recursivamente associadas. 

O surto de violência experimentado por nosso continente, como defenderemos, não é 

resultado da simples soma de fatores ï variáveis, se preferirmos ï ligada a questões 

sociocontextuais, mas de uma associação dialógica e recursiva entre eles. É uma emergência 

complexa que não pode ser deduzida a partir do método cartesiano de isolamento das causas. 

O argumento central desta tese se baseia no entendimento da violência a partir do paradigma 

de complexidade (MORIN, 2011a, 2012a, 2013), que vai compreender os fenômenos sociais 

como fenômenos sistêmicos auto-eco-organizados.   

O que esta tese tentará demonstrar, a partir do exame de nove cidades de Brasil, 

Colômbia e México, é que a violência na América Latina deriva fundamentalmente da tensão 

provocada pela produção e manutenção de territórios instituídos por forças formais e informais 

concorrentes ï competitivas ou substitutas, como preferem Helmke e Levitski (2006). De forma 

mais precisa, interessam-nos aqui as novas rotinas urbanas originadas no e pelo enfrentamento 

entre institucionalidades legais e ilegais ligadas ao narcotráfico. Perpassam nossa análise, 

contudo, os efeitos mais gerais da modernidade: temos um novo locus ï a cidade ï, novas 

instituições, novas dinâmicas sociais e econômicas. 

Para compreender o que vivemos em nosso continente, portanto, precisamos assumir, 

primeiro, algumas premissas básicas sobre nosso tempo. A primeira é a de que, na modernidade 

tardia, a produção social da riqueza é sistemática e acompanhada pela produção social dos 

riscos. Assim, os problemas e conflitos relacionados à distribuição em uma sociedade de 

escassez se sobrepõem aos problemas e conflitos decorrentes da produção, definição e 

distribuição de riscos tecnológicos. Uma sociedade de risco é uma sociedade catastrófica. Nela, 

a condição excepcional ameaça tornar-se a norma (BECK, 1992). Uma sociedade do risco para 

Beck (1992), uma cultura do controle para Garland  (2005). 
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Vivemos um tempo em que nos ocupamos mais dos riscos do que do perigo, indica 

Bauman (2008). Ocupados em calcular os riscos, tendemos a deixar de lado a preocupação 

maior e, assim, conseguimos evitar que essas catástrofes, que somos impotentes para impedir, 

venham a minar nossa autoconfiança. Focalizando as coisas em relação às quais podemos fazer 

algo, não temos tempo para nos ocuparmos em refletir sobre aquelas a respeito das quais nada 

se pode fazer. Isso nos ajuda a defender nossa saúde mental (BAUMAN, 2008). Resulta disso 

o que o autor chama de medo secundário, de segundo grau, social e culturalmente reciclado, 

derivado, que reforma e orienta o comportamento, é experienciado quer haja ou não uma 

ameaça imediatamente presente (BAUMAN, 2008).  

A segunda ® a de que ña civilização ocidental não tem respeitado a dignidade dos corpos 

humanos, a sua diversidadeò (SENNETT, 2003, p. 15). Como resultado, a violência se revela 

novamente na história da humanidade como um dispositivo empregado tanto por forças 

institucionais formais ou informais para manutenção de ordens particulares. 

A noção de coerção, ou de força, supõe um dano que se produz em outro 

indivíduo ou grupo social, seja pertencente a uma classe ou categoria social, a 

um gênero ou a uma etnia. Envolve uma polivalente gama de dimensões, 

materiais, corporais e simbólicas, agindo de modo específico na coerção com 

dano que se efetiva. (TAVARES DOS SANTOS, 2002, p. 22). 

Um terceiro ponto importante é a fragmentação do poder institucional, a perda de 

legitimidade do Estado e o rompimento do contrato social (CASTEL, 1998). A perda de poder 

em nível nacional produz a possibilidade de novas formas de poder e política em âmbito 

subnacional. O nacional como recipiente do processo social e do poder é quebrado, abrindo 

possibilidades para uma geografia da política que liga os espaços subnacionais.  

As cidades, agora, são as mais importantes nesta nova geografia (SASSEN, 2008). 

Segundo a autora, uma questão que isso engendra é se estamos vendo a formação de novos 

tipos de políticas que se localizam nessas cidades. A grande cidade de hoje emerge como um 

sítio estratégico para esses novos tipos de operações. É nesses locais onde a formação de novas 

reivindicações é feita e assume formas concretas. Se considerarmos que as grandes cidades são 

os principais setores do capital global e uma parcela crescente de populações desfavorecidas ali 

está, as cidades se tornaram uma chave estratégica para uma série de conflitos e contradições. 

A indústria e o governo eram os locais estratégicos onde se encontravam as dinâmicas cruciais 

que produziam as principais inovações institucionais no passado (SASSEN, 2008).  
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A economia convencional costumava tratar o investimento no ambiente construído em 

geral e na habitação em particular, bem como a urbanização, como algo marginal em relação às 

questões supostamente mais importantes que se desenvolvem em uma entidade fictícia chamada 

ñeconomia nacionalò. Quando prestam aten«o aos processos urbanos, ela os apresenta como 

se fossem reorganizações espaciais; o desenvolvimento regional e a construção de cidades 

foram meros resultados de processos de grande escala que não são afetados apenas pelo que 

produzem (HARVEY, 2013). 

O espaço tornou-se um lugar de passagem, medido pela facilidade com que dirigimos 

através dele ou nos afastamos dele (SENNETT, 2003). No entanto, ao final, não há sociedade 

sem espaço para lhe servir de suporte. A instituição da sociedade é, pois, sempre inseparável 

daquela do espaço (CLAVAL, 2007, p. 207). 

Com a globalização e a digitalização, o território e a organização específicos de hoje 

emergem para os rearranjos das cidades globais, por exemplo, como tais locais estratégicos 

(SASSEN, 2008). À medida que vários dos principais componentes da globalização e 

digitalização da economia se instalam neste tipo de cidade, eles produzem deslocamentos e 

desestabilizações de ordens institucionais existentes e novos quadros 

legais/regulatórios/normativos para o manejo de condições urbanas, sugere Sassen.  

Para investigar esse novo ordenamento socioespacial, Sassen (2008) se debruça sobre 

as grandes cidades, as grandes metrópoles planetárias, como Tóquio, Nova Iorque, Cidade do 

México, entre outras. Segundo ela, o alto nível de concentração dessas novas dinâmicas nessas 

cidades é que força respostas criativas e inovações. Além disso, instituições particulares do 

Estado, essas cidades-polos abrigam outras formas de regulação por conta da 

desregulamentação e privatização de processos (SASSEN, 2008).  

A questão subjacente em sua compreensão é a possibilidade de estender essa lógica para 

conglomerados urbanos menos complexos. Acreditamos que, em menor ou maior grau, esses 

novos processos de des-re-territorialização, exatamente por conta da globalização cultural e 

econômica, ocorrem simultaneamente em cidades menores. O ressurgimento da insistência na 

suposta perda da comunidade urbana reflete o aparente e profundo impacto da recente onda de 

privatizações, controles espaciais, ações policiais e redes de vigilância sobre as qualidades da 

vida urbana em geral, e em particular sobre a possibilidade de construir ou inibir novas relações 

sociais (HARVEY, 2013). Vivemos tempos de novas institucionalizações. 
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A institucionalização, contudo, é acompanhada frequentemente de sacrifícios. De 

maneira mais geral, aponta Claval (2007), o culto aos mortos serve para institucionalizar o 

espaço. Os lugares onde são repousados seus restos mantêm relações ambíguas com o espaço 

dos vivos: a presença de seus espíritos pode constituir um perigo se eles estão insatisfeitos, mas 

ela ancora a população ao solo e assegura a continuidade de sua presença. A institucionalização 

não é um ato único: os homens só se sentem frequentemente implicados com os engajamentos 

que subscreveram pessoalmente. Isto vale para o espaço como para a sociedade e os indivíduos; 

os ritos lembram o ato fundador e permitem o restabelecimento das condições originais, quando 

a prática cotidiana faz esquecê-las (CLAVAL, 2007). 

Neste novo cenário, temos então a assunção de formas institucionais informais, por 

vezes complementárias, por vezes competitivas das forças formais. Derivadas de organizações 

menos estruturadas do que o Estado, por exemplo, essas novas institucionalidades, como 

chamaremos, não raro atingem níveis semelhantes de regramento da vida cotidiana em regiões 

sob seu domínio. De caráter mais funcional do que simbólico, muitas delas empregam, como 

veremos, o dispositivo da violência para regular a relação regra-sanção. Como veremos, o uso 

da força é fundamental para o estabelecimento e a manutenção do poder em e por instituições 

que não gozam de legitimidade, de identidade e identificação cultural na e com a população 

submetidas a elas. 

Inscreve-se na modernidade tardia, portanto, um mundo sempre em fluxo, inundado de 

marginalidade e exclusão, mas também no potencial ambíguo por criatividade, transcendência, 

transgressão e recuperação. Há uma insistente ênfase na expressividade e no desenvolvimento 

pessoal e grupal (tribalismo), e surgem forças que minam as antigas constantes do trabalho, da 

família e da comunidade, além de um aumento da mudança cultural e de uma reinvenção 

pessoal (FERRELL; HAYWARD; YOUNG, 2008; MAFFESOLI, 2011). Acople isso a um 

pluralismo de valores gerado pela imigração em massa e por conflitos globais, e à 

multiplicidade de referências culturais realizadas pela mídia globalizada, e a incerteza aumenta 

(FERRELL; HAYWARD; YOUNG, 2008). 

Da mesma forma, no que diz respeito à criminalidade, os pontos de referência 

que dão origem à privação relativa e ao descontentamento, os vocabulários de 

motivos e técnicas de neutralização empregados na justificação do crime, o 

modus operandi muito próprio ao ato criminal, tudo emerge hoje como 
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coletor, plural e cada vez mais global. (FERRELL; HAYWARD; YOUNG, 

2008, p. 6, grifo do autor)1. 

Temos, ao fim e ao cabo, uma modernidade tardia fragmentada e fragmentária. Nela, os 

processos de territorialização, sejam eles de dominações funcionais ou apropriações simbólicas, 

dependem menos do Estado e de processos identitários mais amplos. Há outras forças 

produzindo territórios e sendo produzidas por ele. Estamos diante agora do dinheiro e da 

competição em estado puro, nos termos definidos por Santos (2004).  

Vivemos em uma sociedade complexa, uma megamáquina social (MORIN, 2012a), que 

só pode ser investigada e compreendida a partir de uma visão sistêmica dinâmica. É o desafio 

que nos propomos. Neste estudo sobre o impacto do crime organizado sobre as rotinas urbanas 

em cidades latino-americanas, ligamos conhecimentos de diferentes áreas, Filosofia, Sociologia 

e Geografia, tendo como guarda-chuva epistemológico o paradigma de complexidade 

moriniano. Por conta disso, antes de revisitar o projeto, com seus objetivos e suas hipóteses, e 

de apresentar a estrutura da tese e descrever nosso percurso metodológico, explicitaremos os 

conceitos-chave do pensamento complexo moraniano empregado nesta tese. 

 

1.1 Notas sobre o pensamento complexo 

Ao adotar o paradigma de complexidade como ponto de partida de nossa investigação 

sobre transterritorialidade, propomos uma estratégia teórico-metodológica de pesquisa que se 

opõe ao disjuntivo da ciência tradicional. A opção por essa perspectiva epistemológica, 

contudo, exige assumirmos alguns pressupostos da teoria moriniana. É sobre isso que falaremos 

nos próximos parágrafos.  

Antes de apresentarmos os conceitos operacionalizados neste estudo, cremos ser 

necessária a exposição de uma definição mais geral de complexidade. De acordo com Almeida 

(2008), o contexto de emergência do pensamento complexo se constrói ao passo em que 

comeam a se dissolver os ñquatro pilares da certezaò, que sustentaram a ci°ncia cl§ssica por 

                                                 

1 Tradução nossa. Texto original: ñLikewise, as regards criminality, the reference points which give rise to 

relative deprivation and discontent, the vocabularies of motive and techniques of neutralization deployed in the 

justification of crime, the very modus operandi of the criminal act itself, all emerge today as manifold, plural, and 

increasingly globalò. 
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séculos (ordem, separabilidade, redução e a lógica indutiva-dedutiva-identitária). Segundo 

Back (1997), as implicações deste chamado modelo newtoniano se tornaram mais 

problemáticas quando aplicadas às novas ciências biológicas, psicológicas e sociais, tais como 

fisiologia, psicologia experimental e economia política, em que as premissas desse paradigma 

são ainda menos justificadas. O motivo: os dados nessas ciências são difíceis de isolar por causa 

de suas inter-relações complexas, gerando dúvidas sobre a validade de isolar e simplificar, bem 

como a abstração de leis funcionais a partir de observação, como tinha sido possível, por 

exemplo, no estudo dos movimentos planetários (BACK, 1997). Em contraposição ao modelo 

newtoniano, surgem os modelos de compreensão dos fenômenos físicos e sociais complexos 

com base nas ideias de indecidibilidade, incerteza, emergência, mobilidade instável e auto-

organização dos padrões de ordem e desordem.  

O pensamento complexo começa seu desenvolvimento na confluência de duas 

revoluções científicas. A primeira revolução introduz a incerteza com a termodinâmica, a física 

quântica e a cosmofísica. Essa revolução científica, por sua vez, desencadeou as reflexões 

epistemológicas de Popper, Kuhn, Lakatos e Feyerabend, que mostraram que a ciência não era 

a certeza, mas a hipótese, que uma teoria provada não era definitiva e se mantinha ñfalsific§velò, 

que existia o não-científico no seio da própria cientificidade (Almeida, 2008). Já a segunda 

etapa da resposta recai sobre os contornos do nosso paradigma científico propriamente dito, 

pois vários termos têm sido associados a ele: teoria do caos, não-linearidade, auto-eco-

organização, sistemas dissipativos, irreversibilidade, complexidade, sistemas dinâmicos, 

geometria fractal. Disciplinas particulares tendem agora a adaptar um novo pensamento às suas 

próprias tradições.  

De acordo com Price (1997), à vista da complexidade, na sua articulação mais geral, a 

sociologia moderna e todas as ciências passam a necessitar de modificação. Ao corrigir 

deficiências em nosso paradigma científico, podemos, de forma adequada e frutífera, continuar 

a fazer ciência. Entretanto, o autor alerta para os cuidados ao se assumir o discurso generalizante 

de complexidade, uma vez que uma gama de pontos de vista cai sob essa rubrica. Para escapar 

desse erro comum, Smith (1997) afirma que devemos compreender um sistema complexo como 

um sistema em que interações que dão origem dinamicamente a fenômenos emergentes são 

resistentes em face a perturbações. E o que se define como um fenômeno emergente não pode 

ser entendido apenas como um produto agregativo às entidades ou partes do sistema, mas algo 

que surge através da sua organização (SMITH, 1997). O conceito de emergência se relaciona 
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conceitualmente à estrutura ou ao padrão que não poderia ser entendido ou previsto a partir do 

comportamento ou das propriedades das unidades componentes isoladas. Portanto, a 

complexidade pressupõe liberdade e situações não lineares (AMORIM, 2017).  

Um ponto relevante é que a complexidade possui uma proposta integrativa entre níveis 

de agregação. Nesse sentido, teóricos da complexidade contemporânea se concentram em 

analisar como a estrutura global não surge apenas a partir da interação interna, mas a partir da 

interação com base em regras relativamente simples de ação e retroação também com o exterior, 

sempre situadas no tempo. Segundo Smith (1997), essa é uma das questões teóricas mais 

importantes da Sociologia ï o problema dos níveis de análise ï, que passa a encontrar solução 

na complexidade. Para o autor, o estudo da complexidade se apresenta como pertinente para 

dar conta desse problema da teoria social, pois compreende que as partes ou componentes de 

sistemas se combinam, organizam e interagem, não apenas entre si, mas em relação ao todo 

(SMITH, 1997). 

Para este tipo de empreitada, como dissemos, nos associamos ao paradigma de 

complexidade, visão sistêmica particular de Morin. A escolha passa por sua capacidade de 

religar e promover diálogos entre disciplinas, por vezes, apartadas. De acordo com Almeida 

(2008), distante das transposições mecânicas de conceitos, oriundos da Biologia, da Física ou 

da Teoria da Informação, o método complexo moriniano trata de exercitar o pensamento 

metafórico no que ele tem de mais incitador: aproximar, relacionar, fazer dialogar, buscando 

pontos de aproximação entre as complexas singularidades da matéria. Esse desafio se encontra 

objetivado no conjunto de seis volumes de O Método. É, pois, com a estratégia de pensar que 

se compromete o método complexo, deixando a cada cientista o desafio de escolher e arquitetar 

o conjunto de condutas e formas de abordar o problema a ser compreendido (ALMEIDA, 2008). 

A filiação ao paradigma de complexidade exige deixarmos de lado a dualidade rasteira 

entre o interior e o exterior que traz, em sua origem, não apenas a separação entre os universos 

do todo e das partes, mas também a partição entre o universo fenomenal, onde o sistema existe 

com suas qualidades emergentes de forma extrovertida, e o universo introvertido da 

organização, com suas regras organizacionais (MORIN, 2013). É preciso compreender o 

reflexo do todo nas partes e das partes no todo. Tentaremos, portanto, escapar tanto da 

concepção de sistema como uma ideia de unidade global fruto de reducionismos (que só vê os 

elementos constitutivos), quanto da visão holística (que só vê o todo).  
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Neste sentido, muito útil e integrável na proposta de organização no passado, a noção 

de estrutura não pode mais resumir em si esta ideia na ciência moderna. Isso porque a 

organização é uma noção mais complexa e fecunda do que a de estrutura. Então, nem o sistema 

fenomenal ï o todo enquanto tudo, suas propriedades emergentes, segundo Morin (2007, 2013) 

ï nem a organização na sua complexidade, crê o autor, podem ser deduzidos de regras 

estruturais.  

Conforme Morin (2011), a ideia de organização deve se referir necessariamente à 

unidade complexa e, veremos melhor mais adiante, ao paradigma de complexidade. Nessa 

perspectiva, o autor introduz novamente a problemática da organização viva. Morin (2011, 

2012, 2013) sugere, deste modo, a compreensão de três conceitos fundamentais: organização, 

sistema e emergências. Em decorrência disso, sem a pretensão de uma revisão exaustiva, 

faremos uma incursão aos pressupostos morinianos que servirão de chave interpretativa mais 

ampla neste estudo. 

Nesta jornada pela complexidade, antes de avançarmos no entendimento dos sistemas e 

de suas emergências, precisamos relacioná-los de forma imediata ao conceito de organização, 

podendo esta ser compreendida já neste instante, mas ainda de forma pouco elaborada, como 

ligação entre as ideias de totalidade e de inter-relações, sendo as três noções indissociáveis, 

segundo Morin (2011, 2013).  

As organizações devem ser compreendidas primariamente, então, como resultado da 

relação entre ordem e desordem. Assim, a organização é um fenômeno de apenas relativo 

encerramento (VARELA, 1975, apud MORIN, 2013), em que ela se protege do meio ambiente, 

mas sem estar fechada a ele. A organização constitui suas próprias imposições, a sua própria 

estabilidade (forte, leve ou de trocas) dentro de processos de seleção que diminuem as 

ocorrências possíveis de desordem, aumentando no espaço e no tempo suas possibilidades de 

sobrevivência e desenvolvimento. Surge, pois, o pressuposto basilar da organização como uma 

probabilidade concentrada local temporária e concreta (MORIN, 2013). 

Uma definição um pouco mais avançada de organização vai tratá-la como sendo o 

encadeamento de relações entre componentes ou indivíduos que produz uma unidade complexa 

ou um sistema, dotada de qualidades desconhecidas quanto aos componentes ou indivíduos 

(MORIN, 2013). Ou seja, a organização liga de maneira ñinter-relacional os elementos, 

acontecimentos ou indiv²duos diversos que desde ent«o se tornam os componentes de um todoò 

(MORIN, 2013, p. 134). 
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Ao identificar uma arquitetura de sistemas, estaremos diante, pois, de uma visão 

complexa das intera»es. Eles se edificam ñuns sobre os outros, uns entre os outros, uns contra 

os outros, implicando-se e imbricando-se uns nos outros, com um grande jogo de concentrações, 

plasmas, flu²dos de microssistemas circulando, flutuandoò (MORIN, 2013, p. 129). Devemos 

compreender o próprio ser humano, por exemplo, como parte de um sistema social, dentro de 

um ecossistema natural, inserido em um sistema solar, no seio de um sistema galáctico, ao 

mesmo tempo em que é constituído de sistemas celulares, constituídos de sistemas moleculares, 

constituídos de sistemas atômicos (MORIN, 2013). Trata-se de um caos organizador. O sistema 

possui qualidades próprias irredutíveis, produzidas e organizadas por si, mas também na e pela 

relação com o seu externo. 

Se um sistema é fruto da organização de interações internas e externas, regulação de 

ordem e desordem, então ele sempre será submetido ao tempo. A delimitação de um sistema, 

no entanto, não depende apenas de sua physis, mas de sua apreensão pelo observador. Assim, 

podemos dizer que o sistema é uma abstração do espírito, nas palavras de Morin (2013).  

Por fim, se considerarmos, como aponta Morin (2007 e 2013), que todo o sistema 

decorrente de uma organização está sujeito a um crescimento de entropia (de acordo com o 

segundo princípio da termodinâmica), teremos de aceitar que (1) a desordem produz ordem e 

organização (a partir das imposições iniciais e de interações); (2) a ordem e a organização 

produzem desordem (a partir de transformações); e (3) tudo o que produz ordem e organização 

produz também irreversivelmente desordem (MORIN, 2013). 

Ao refletirmos sobre a natureza viva das organizações, sobre sua gênese imersa no caos 

das inter-relações, intuímos que algo novo, diferente e anteriormente inexistente parece aflorar 

do arranjo anárquico das associações que dão origem aos sistemas. Morin (2013) dará a essa 

ocorrência o nome de emergência, tratando-a como uma característica nova que surge do acerto 

babélico entre ordem e desordem que origina os sistemas. O autor vai sustentar que o sistema 

possui, assim sendo, algo mais do que seus componentes considerados de maneira isolada ou 

justaposta. Ele define, pois, as emerg°ncias como ñas qualidades ou propriedades de um sistema 

que apresentam um caráter de novidade com relação às qualidades ou propriedades de 

componentes considerados isolados ou dispostos diferentemente em um outro tipo de sistemaò 

(MORIN, 2013, p. 137). Portanto, todo estado global apresenta qualidades emergentes 

(MORIN, 2013).  Deste modo,  como aponta o autor, o todo é mais do que a soma das partes.  
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De acordo com Morin (2013, p. 139), ña emerg°ncia ® um produto da organiza«o que, 

apesar de inseparável do sistema enquanto todo, aparece não apenas no plano global, mas 

eventualmente no plano dos componentesò. Em outras palavras, as qualidades inerentes às 

partes no seio de um dado sistema estão ausentes ou virtualizadas quando as partes estão 

isoladas. Na sociedade humana, explica Morin (2012), seria a partir da cultura que os indivíduos 

desenvolveriam suas aptidões individuais, que emergem no seio do sistema social. 

Qualquer fenômeno de auto-organização depende não só de sua determinação ou da sua 

lógica singular, mas também das determinações ou da lógica do seu meio. Temos de tentar ligar 

num discurso dialógico e, portanto, complexo ï a explicação interna e a explicação externa do 

sistema. Devemos, por isso, compreender os fenômenos sistêmicos como auto-eco-

organizados. Nesse sentido, de modo específico, alerta Morin, (2011), surge um componente 

quase eco-organizacional de uma amplitude inteiramente diferente que aparece nas sociedades 

humanas históricas. Então, a explicação dos fenômenos humanos não pode passar sem ator nem 

sem ecossistema. Temos, portanto, uma ecologia da ação. 

A análise destes fenômenos passa pela percepção de como autonomias, diferenças, 

singularidades e desvios podem ser compreendidos como ações estratégicas. E quem diz 

ñestrat®giaò, diz ñjogoò, segundo Morin (2011, p. 253): ño jogo ® uma atividade que obedece a 

regras e suporta eventualidade, portanto comporta riscos e probabilidades visando a obter um 

resultado incertoò. E os ecossistemas apresentam, naturalmente, as condi»es do jogo, uma vez 

que são simultaneamente deterministas (regras de jogo) e aleatórios (incertezas do jogo). Como 

salienta Morin (2011), o jogo do mundo físico é um jogo ao qual falta um termo essencial, o 

jogador, ou seja, o ator-sujeito. ñAo contr§rio, o jogo da vida comporia sempre um sujeito que 

joga para si, e o próprio ecossistema deste jogador é constituído pelas interações entre 

constela»es de jogadores. O jogo da vida necessita de estrat®giaò (MORIN, 2011a, p. 254). 

Além dos conceitos já apresentados, a investigação de sistemas complexos exige a 

compreensão de outras definições como relação dialógica e recursividade. Requer ainda o 

conhecimento da noção de holograma para apreensão da relação sistêmica entre o todo e as 

partes. Diante disso, antes de revisitar nosso projeto, apresentamos uma pequena lista de 

conceitos-chave com seus significados respectivos. Eles são apresentados aqui conforme Morin 

(2011b, 2012): 
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¶ Anel recursivo ï noção essencial para a concepção dos processos de auto-organização 

e de autoprodução. Constitui um circuito em que os efeitos retroagem sobre as causas, sendo 

os próprios produtos produtores daquilo que os produz. 

¶ Autonomia dependente ï em grego, a autonomia é o fato de cada um seguir a sua 

própria lei. A autonomia do vivo emerge da sua atividade de autoprodução e de auto-

organização. O ser vivo, cuja auto-organização realiza um trabalho ininterrupto, deve 

alimentar-se de energia, de matéria e de informação externas para regenerar-se em 

permanência. A sua autonomia é, portanto, dependente e a sua auto-organização é uma auto-

eco-organização. 

¶ Dialógica ï unidade complexa entre duas lógicas, entidades ou instâncias 

complementares, concorrentes e antagônicas que se alimentam, completam, mas também se 

opõem e combatem. Devemos distingui-la da dialética hegeliana. Em Hegel, as contradições 

encontram solução, superam-se e suprimem-se numa unidade superior. Na dialógica, os 

antagonismos permanecem e formam entidades ou fenômenos complexos.  

¶ Ecologia da ação ï em função das múltiplas interações e retroações no meio em que se 

desenvolve, a ação, uma vez desencadeada, escapa, com frequência, ao controle do ator, 

provoca efeitos inesperados e, às vezes, até mesmo contrários aos esperados. Primeiro 

princípio: a ação não depende apenas das intenções do ator, mas também das condições 

próprias ao meio onde se desenvolve. Segundo princípio: os efeitos a longo termo da ação 

são imprevisíveis.  

¶ Emergência ï as emergências são propriedades ou qualidades oriundas da organização 

de elementos ou componentes diversos associados num todo, que não podem ser deduzidas 

a partir das qualidades ou propriedades dos componentes isolados nem reduzidas a esses 

componentes. As emergências não são nem epifenômenos nem superestruturas, mas 

qualidades superiores da complexidade organizadora. Podem retroagir sobre os 

componentes, conferindo-lhes as qualidades do todo.  

¶ Espírito ï o espírito constitui a emergência mental que resulta das interações entre o 

cérebro humano e a cultura; é dotado de uma relativa autonomia e retroage sobre a sua 

origem. Organiza o conhecimento e a ação humanos. Não significa, aqui, o que se entende 

por ñespiritualò, mas tem o sentido de mens, mind, mente (esp²rito cognoscente e inventivo).  
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¶ Holograma (princípio hologramático) ï um holograma é uma imagem em que cada 

ponto contém a quase totalidade da informação sobre o objeto representado. O princípio 

hologramático significa que não apenas a parte está num todo, mas que o todo está inscrito, 

de certa maneira, na parte. Assim, a célula contém a totalidade da informação genética, o 

que permite, em princípio, a clonagem; a sociedade, como um todo, pela cultura, está 

presente no espírito de cada indivíduo.  

¶ Imprinting ï é a marca sem retorno imposta pela cultura, primeiramente familiar, 

depois social, e que se mantém na vida adulta. Inscreve-se no cérebro desde a primeira 

infância por estabilização seletiva das sinapses. Essas inscrições vão marcar 

irreversivelmente o espírito individual no seu modo de conhecer e de agir. A isso, se 

acrescenta e combina a aprendizagem, que elimina ipso facto outros modos possíveis de 

conhecer e de pensar.  

¶ Noosfera ï termo introduzido por Teilhard de Chardin, em O Fenômeno Humano, que 

aqui designa o mundo das ideias, dos espíritos, dos deuses, das entidades produzidas e 

alimentadas pelo espírito humano dentro da cultura. Essas entidades, deuses ou ideias, 

dotadas de autonomia dependente (das mentes e da cultura que os alimentam) adquirem 

uma vida própria e um poder dominador sobre os humanos.  

 

1.2 Projeto revisitado 

Nosso estudo nasce de uma perspectiva quantitativa de investigação da violência 

urbana, estratégia que já havíamos adotado durante o mestrado para investigação da influência 

do narcotráfico na dinâmica das taxas de roubo e homicídios em 32 metrópoles da América 

Latina (AMORIM, 2013), mas migra para uma análise de viés qualitativo. As primeiras saídas 

de campo deslocaram nossa atenção para os processos de des-re-territorialização decorrentes 

da organização do mercado ilícito de entorpecentes.  

A mudança foi motivada, como explicaremos mais adiante, no próximo capítulo, pela 

busca de um método complexo em que fosse possível apreender o fenômeno da 

transterritorialidade e sua relação com o estabelecimento de institucionalidades formais e 

informais concorrentes e aspectos culturais de formação social. Ao aderir ao paradigma de 

complexidade moriniano, emergiram: 
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Problema de pesquisa 

Como a transterritorialidade decorrente de institucionalidades formais e informais regra 

a vida cotidiana em cidades latino-americanas? Qual o papel do narcotráfico nos processos de 

dominação e apropriação de espaços urbanos? 

 

Objetivo geral 

Investigar, a partir do paradigma de complexidade, a existência do fenômeno da 

transterritorialidade decorrente de institucionalidades formais e informais concorrentes em 

nove cidades latino-americanas e sua relação com o narcotráfico. 

 

Objetivos específicos 

¶ Analisar as formas de produção de territórios e territorialidades. 

¶ Elencar os modos gerais de exercício da territorialidade. 

¶ Discriminar diferentes possibilidades de (co)existência de territórios e territorialidades. 

¶ Delinear uma definição de transterritorialidade que contemple aspectos geográficos e 

sociológicos. 

¶ Indicar uma diferenciação entre os conceitos de organização e instituição que permita a 

investigação de fenômenos sociológicos mais amplos. 

¶ Especificar as diferenças entre institucionalidades formais e informais. 

¶ Investigar a relação entre territorialidades, institucionalidades e cultura na dominação e 

apropriação do espaço geográfico. 

¶ Entender o papel das violências nos processos de des-re-territorialização decorrentes de 

forças institucionais; em outras palavras, como a violência efetiva o poder sobre o 

território. 

¶ Analisar o impacto das institucionalidades informais ilegais ï ligadas ao narcotráfico 

ï na produção de territórios e territorialidades a partir da investigação do fenômeno em 

cidades de Brasil, Colômbia e México. 
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Hipótese básica 

Moradores das áreas urbanas de Brasil, Colômbia e México vivem efetivamente, em 

maior ou menor grau, o fenômeno da transterritorialidade resultante de institucionalidades 

formais e informais concorrentes. 

Hipóteses secundárias 

¶ Os territórios produzidos por institucionalidades informais ilegais possuem natureza 

funcional, tratando-se de dominação e não de apropriação do espaço geográfico. 

¶ O domínio do espaço geográfico, seja por institucionalidades formais e informais, é 

efetivado na e pela violência. 

Para alcançar os objetivos e averiguar nossas hipóteses acima descritas, optamos por 

delinear a pesquisa a partir de uma estratégia metodológica que envolveu o que chamamos de 

constelação de técnicas, como veremos no próximo capítulo.  

 

1.3 Mapa da tese 

Esta tese é composta, além desta introdução, de seis outros capítulos. Apresentaremos a 

seguir, de forma breve, o conteúdo de cada uma dessas seções. 

¶ No capítulo dois, apresentamos as possibilidades e as dificuldades de construção do 

método complexo; descrevemos também o universo de pesquisa, a definição da amostra 

e as técnicas empregadas na investigação. 

¶ No capítulo três, inventariamos as teorias geográficas que tratam da dominação e da 

apropriação do espaço pelo homem, com ênfase em teorias que descrevem os processos 

de territorialização, ou, em outras palavras, os processos de formação de territórios e 

territorialidades; descrevemos conceitualmente o que entendemos como 

transterritorialidade; e em sua última seção, trazemos relatos e achados do campo 

realizado em noves cidades de Brasil, Colômbia e México. 

¶ No capítulo quatro, distinguimos os conceitos de organização e instituição; propomos 

a aproximação conceitual entre instituição e institucionalidade; classificamos as 

instituições em formais e informais e entre legais e ilegais; e, ao final, relacionamos os 
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conceitos descritos na seção com os achados de campo referentes ao papel do 

narcotráfico na rotinização da vida urbana e à formação de arranjos institucionais. 

¶ No capítulo cinco, elencamos elementos teóricos que ajudam a compreender o papel da 

cultura na apropriação do espaço geográfico; discutimos o papel da cultura na formação 

de identidade e identificações grupais (tribais); e, na última parte, discutimos 

hibridizações culturais como a devoção a Jesús Malverde, santo narco não reconhecido 

pela igreja católica, o emprego de acessórios com temas narco e o conteúdo de letras 

musicais de narcocorridos (México), corridos prohibidos (Colômbia) e funks 

proibidões (Brasil).  

¶ No capítulo seis, fazemos uma discussão teórica sobre a relação entre poder, violência 

e dominação do espaço geográfico sob uma perspectiva complexa; analisamos a relação 

entre rotina, definição de hábitos decorrentes da institucionalização de territórios 

funcionais; 

¶ Nas inferências finais, pontuamos as principais relações entre território, instituições e 

cultura; discutimos o papel da violência na formação e na manutenção de territórios e 

territorialidades; evidenciamos a existência de uma transterritorialidade imposta; 

apontamos estratégias possíveis para controle da violência; e indicamos caminhos para 

novos estudos sobre transterritorialidade. 
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2. PERCURSO E DESAFIOS METODOLÓGICOS   

Quais dados poderiam demonstrar, sob um ponto de vista complexo, a influência do 

tráfico sobre o espaço urbano, onde e como coletá-los? As alternativas encontradas ao longo 

deste estudo são apresentadas neste capítulo. 

A Sociologia como artesanato intelectual. Eis o ponto de partida de nossa investigação 

sobre as relações entre crime organizado, poder e espaço urbano. Inspirados pela desafiadora 

concepção de Charles Wright Mills (1969) e orientados epistemologicamente pelo paradigma 

de complexidade (MORIN, 2012b, 2013) compomos um mosaico de técnicas em busca de um 

método complexo, nos termos de Morin (2013), que desse conta de nosso objeto-sistema. Não 

se trata, contudo, de uma bricolagem de dados coletados que aparecem de forma disjuntiva e 

reunidos à força, mas, sim, de uma estratégia de observação e análise articuladas de modo 

recursivo. Nelas, os achados não são isolados, mas associados de forma dialógica ï respeitando 

complementaridades e antagonismos ï para a produção de conhecimento. Assim nos 

aproximamos do perfil de pesquisador sugerido por Claval (2014, p. 63), que seria: 

Sempre interpretar a realidade observável, mas, ao mesmo tempo, 

compreender como ela é vivida pelos habitantes que contribuíram, ou 

contribuem, para modelá-la. Ele se volta para as representações do espaço, 

para a territorialidade e para as identidades das populações, que analisa tanto 

quanto para o meio no qual evoluem. 

Uma empreitada dessa natureza exige três momentos: (a) compreensão das implicações 

do paradigma de complexidade na eleição das estratégias de investigação; (b) por consequência, 

entendimento da relação, de natureza recursiva e dialógica, entre observador e objeto-sistema 

investigado; e (c) definição de técnicas, levando em conta o potencial de inter-relação entre os 

dados coletados. ñA configura«o de pesquisa ® aqui tamb®m triangular: o pesquisador, a 

realidade observável e as populações envolvidas; mas a ênfase é dada à imagem que elas fazem 

do mundo e à maneira como se apropriam do espaço, como lhe atribuem de valores, como o 

temem ou o evitamò (CLAVAL, 2014, p. 63). 

Antes de explicitar os passos percorridos em busca de nosso método complexo, o que 

será feito nos subcapítulos seguintes, acreditamos ser conveniente esclarecer nossa aposta em 

uma estratégia metodológica predominantemente qualitativa. Ela é inspirada na teoria 

fundamentada ï grounded theory (STRAUSS; CORBIN, 1998) ï, com um 

observador/conceituador, nos termos de Morin (2012b, 2013), atento à relação entre o 



27 

conhecimento da organização e a organização do conhecimento. Como ficará claro ao longo 

deste capítulo, a eleição das técnicas possui influência etnográfica, de forma especial, nas 

observações de campo no local em que as interações sociais ocorrem.  

Morin não indica a ou as técnicas para a investigação do complexo em seus seis volumes 

de O Método, mas nos d§ pistas a serem seguidas de um roteiro. ñAberto e em constru«o, o 

método proposto por Edgar Morin se distancia de uma pragmática e expõe princípios 

organizadores do pensamento complexo. Não permite inferir um protocolo normativo, nem uma 

metodologia de investiga«oò (ALMEIDA, 2008, p. 23). 

De acordo com Almeida (2008), distante das transposições mecânicas de conceitos, 

oriundos da biologia, da física ou da teoria da informação, o método complexo moriniano trata 

de exercitar o pensamento metafórico no que ele tem de mais incitador: aproximar, relacionar, 

fazer dialogar, buscando pontos de aproximação entre as complexas singularidades da matéria. 

Trata-se, segundo ela, de um método capaz de absorver, conviver e dialogar com a incerteza; 

de tratar da recursividade e dialogia que movem os sistemas complexos; de reintroduzir o objeto 

no seu contexto, isto é, de reconhecer a relação parte-todo conforme uma configuração 

hologramática; de considerar a unidade na diversidade e a diversidade na unidade (ALMEIDA, 

2008).  

Estamos diante da construção de um método que ultrapassa o modelo ï redutor e 

disjuntor no qual se ancora o pensamento simplificador. Uma proposta que se alinha à 

imagina«o sociol·gica, entendida como ñuma qualidade que parece prometer mais 

dramaticamente um entendimento das realidades íntimas de nós mesmos, em ligação com 

realidades sociais mais amplasò  (MILLS, 1969, p. 22). É, pois, com a estratégia de pensar que 

se compromete o método complexo, deixando a cada cientista o desafio de escolher e arquitetar 

o conjunto de condutas e formas de abordar o problema a ser compreendido (ALMEIDA, 2008). 

A epistemologia complexa permite uma associação mais conveniente entre áreas e 

métodos e menos desigual entre áreas e disciplinas científicas. Nossa proposta, nesse sentido, 

envereda em direção ao estudo de múltiplos casos, em uma tentativa de escapar da 

excepcionalidade sempre possível na investigação do uno. Neste sentido, temos uma ambição 

abertamente macrossocial ï mas não estrutural. Não falaremos de padrões ou regularidades, 

mas de organizações e arranjos.  

A chave compreensiva para essa maneira de pensar um novo método científico 

está na distinção entre estratégia e programa. Enquanto o programa é 

construído por uma sequência preestabelecida de ações encadeadas, a 



28 

estratégia produz-se durante a ação, modificando, conforme o surgimento dos 

acontecimentos ou a recepção das informações, a conduta desejada. 

(ALMEIDA, 2008 p. 24). 

No pensamento complexo, a dimensão ecológica está presente em toda observação e em 

todo pensamento ï tudo deve ser ecologizado e visto em metassistema e em metaperspectiva. 

A partir da complexidade, todos os conceitos têm uma dupla identidade (interna e ecológica), 

sendo vistos ainda em sua relação trinária física, biológica e antropossociológica (MORIN, 

2013). ñA pr·pria realidade antropossocial precisa ser integrada na evolu«o biol·gica, que 

precisa ser integrada na evolução organizacional da physis, que remete novamente ao 

observador-sujeitoò (MORIN, 2013, p. 436). 

Como explicaremos mais à frente, a opção por procedimentos de natureza qualitativa 

não se tratou de um desacreditar das possibilidades da estatística inferencial 2 para compreender 

padrões ou regularidades ï ou a falta delas ï em sistemas complexos. Pelo contrário, autores 

como Back (1997), Price (1997), Smith (1997) e Stroup (1997) têm demonstrado o potencial 

da matemática na investigação sociológica. Trata-se aqui apenas do entendimento de que 

estratégias qualitativas permitiriam melhor acesso ao nosso objeto-sistema. Em outras palavras, 

teriam maior potencial explicativo. 

 

2.1 A relação sistêmica entre observador e observado 

Toda a investigação é, por natureza, uma relação sistêmica. 

Pensar nosso objeto como um objeto-sistema traz algumas consequências de ordem 

epistemológica. A principal delas é compreender como nos entendermos como observador-

sistema. De forma mais direta, como apreender territorialidades associadas ao tráfico de 

entorpecentes em regiões nunca por nós visitadas. Entender como esse estrangeirismo afetaria 

não apenas nossa análise, mas também nossa investigação. 

A relação sistêmica entre observador e observação pode ser concebida de 

maneira mais complexa, onde o espírito do observador conceitua sua teoria e, 

mais amplamente, sua cultura e sua sociedade são concebidos como sendo 

invólucros ecossistêmicos do sistema físico estudado; o ecossistema 

                                                 

2 Originalmente neste projeto, assim como em minha dissertação de mestrado, a estatística inferencial figurava 

como principal instrumento analítico. Mudanças sensíveis no problema de pesquisa, ao longo do processo, levaram 

à busca de outras estratégias metodológicas. 
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mental/cultural é necessário para que o sistema possa emergir como conceito; 

ele não cria o sistema. (MORIN, 2013, p. 180).  

Neste sentido, em nossa pesquisa, a relação entre sujeito e objeto ï ou mais 

especificamente entre observador e sistema observado ï só pode ser entendida em termos 

sist°micos. ñO real s· toma corpo, forma e sentido sob forma de mensagens que um 

observador/conceituador interpretaò (MORIN, 2013, p. 432). Em outras palavras, o observador 

também faz parte da definição do sistema observado, e o sistema observado também faz parte 

do intelecto e da cultura do observador-sistema (MORIN, 2013, p. 180). 

A relação dialógica entre observador e observado é uma relação mutante. Em nossa 

pesquisa, ela não apenas variava no espaço e no tempo, mas a associação entre observador e 

sistemas locais observados era dialógica e recursiva. Como disse Morin (2013), o observador 

mede o real, e o real dá a medida do espírito do observador. Dito de outra forma, ao final, só 

temos uma versão do real por nós traduzida.  

Ao longo do estudo, passamos não apenas a observar como empreendíamos nossas 

observações, mas tentamos reconhecer a natureza do conhecimento que mobilizávamos a cada 

etapa. ñTodo conhecimento, em um observador, ® ao mesmo tempo subjetividade 

(autorreferente), remetendo à sua própria organização interior (cerebral, intelectual, cultural) e 

objetiva (heterorreferente), remetendo ao mundo exteriorò (MORIN, 2013, p. 434). 

Buscávamos, assim, conhecimento a partir da relação dialógica e recursiva entre objeto e 

investigador. 

 

2.2 A estratégia dos múltiplos estudos de caso 

Que método de investigação poderia articular diferentes técnicas e aproximar Sociologia 

e Geografia? 

A metodologia dos múltiplos estudos de caso foi a que mais nos pareceu promissora. 

Ao menos, como pensamento fundador de nossa estratégia. A proposta é baseada no estudo de 

caso, mas avançando em direção aos princípios da comparação e da replicabilidade. Ela se 

funda em um critério generalizado que existe frente a qualquer técnica de coleta de informação: 

é preferível ter ao menos duas observações (BRICEÑO-LEÓN, 2016a).  

É fundamental ressaltar, contudo, que não importa quantos casos sejam reunidos ï em 

nosso estudo, nove cidades ï, a investigação permanece com um viés qualitativo. Não se 
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descarta, como explica Briceño-León (2016a), alguma quantificação; no entanto, ela tem, como 

explicaremos ainda neste capítulo, um valor heurístico, permitindo teorizações e elaborações 

de perguntas. Trabalhar com vários casos tem outras vantagens adicionais, como evidências 

mais variadas e robustas, na medida em que existe uma multiplicidade e variedade de 

informações, e na medida em que se repitam as descobertas (BRICEÑO-LEÓN, 2016a). 

De forma resumida, o método tem dez etapas, segundo Briceño-León (2016a): (1) se 

inicia com um problema de pesquisa; (2) necessita o estabelecimento a priori de área ou 

população; (3) deve-se estabelecer uma equipe de trabalho; (4) é preciso fazer uma seleção de 

técnicas de pesquisa; (5) o primeiro movimento de pesquisa propriamente dito é no sentido 

teoria-realidade; (6) o segundo, depois das primeiras coletas, é no sentido realidade-teoria; (7) 

as equipes (ou pesquisadores individuais) devem promover relatórios; (8) a troca de informes e 

resultados entre as equipes; (9) se produz a fusão dos relatórios em uma única peça; e (10) se 

produz teorizações com base nos resultados e nas perguntas iniciais. 

Enumerados os critérios, fica evidente a impossibilidade de cumpri-los de forma integral 

em uma pesquisa doutoral, caracterizada pelo trabalho individual, sem financiamento especial, 

o que, contudo, não impediu sua adaptação. Preservou-se a indagação inicial, o rol de técnicas, 

os caminhos propostos entre teoria e realidade e o fecho final. Operacionalmente, nos inspiram 

os procedimentos metodológicos descritos nos itens 1, 2, 4, 6, 7 e 10. Tiramos deste método, 

portanto, sua fortaleza, o caráter associativo entre achados sociológicos em diferentes casos.   

Em nossa pesquisa, as cidades selecionadas foram operadas como casos. Os bairros 

visitados, por sua vez, integravam essas unidades de análise mais agregadas. Com isso, 

tentamos evidenciar tantos contrastes quanto similaridades entre regiões dessas urbes ï 

centro/periferia, morro/praia, por exemplo. Como se trata de uma estratégia qualitativa, 

selecionamos a investigação a pé, a entrevista, a análise fotográfica e análises de conteúdo como 

técnicas de investigação. De forma complementar, fizemos uso também da estatística descritiva. 

Elas compõem nossa constelação de técnicas, e o emprego de cada uma delas será detalhado 

neste capítulo. Antes, apresentaremos no desenho de pesquisa. 

 

2.3 Desenho de pesquisa e a construção da amostra 

O delineamento deste estudo baseou-se na necessidade de compreender as dinâmicas 

relativas à efetivação de territorialidades em (a) suas dimensões institucional e cultural e (b) 
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suas manifestações físicas e simbólicas. Deste modo, optou-se pela investigação a partir da 

realização de pesquisas de campos em cidades onde acreditávamos ser possível a coleta de 

dados por meio de entrevistas, observação e experienciação do fenômeno da territorialidade 

exercida pelo tráfico de entorpecentes. Esta última, importante que se ressalte, difere da 

observação participante por estar mais centrada exatamente na possibilidade de conhecimento 

advindo da experi°ncia da pr·pria ñcondi«o de investigadorò do pesquisador em campo. 

Em outras palavras, o conjunto de técnicas e métodos, de caráter qualitativo, incluiu a 

observação e a experienciação sistemáticas de rotinas relativas à vida urbana, com registro em 

diário de campo, entrevistas semiestruturadas com informantes privilegiados (moradores, 

integrantes de ONGs, pesquisadores locais e jornalistas) e documentação fotográfica dos 

territórios investigados. Associadas a essas técnicas, como dissemos, o estudo ainda lançou mão 

de análises de conteúdo para examinar a produção cultural relacionada, de forma direta ou 

indireta, a grupos criminais. Cada um desses procedimentos será detalhado ao longo deste 

capítulo. 

Ao desenhar uma pesquisa, outro passo importante é a definição de seu corpus, com 

delimitação, eventualmente, de uma amostra. Em nosso estudo, optamos por uma amostra não-

probabilística por julgamento e conveniência (OLIVEIRA, 2001). Portanto, a seleção de países 

e, isto posto, de cidades obedeceu dois critérios gerais: (1) representatividade do local para 

estudo do fenômeno, avaliada a partir de seu contexto [sócio]histórico; e (2) conveniência do 

pesquisador, uma vez que a pesquisa de campo3 nestes locais foi custeada com recursos próprios 

do investigador. Dada a importância do procedimento metodológico, convém deter-se aqui um 

pouco mais sobre os argumentos por trás deste raciocínio. 

O interesse inicial no Brasil, na Colômbia e no México derivou, em primeiro lugar, da 

importância sociopolítica destes países na América Latina. Estas nações são as mais populosas, 

estão entre as quatro de maior PIB, e entre as quatro em território. Eles abrigam 84% população 

latino-americana e detêm 55% da área total do continente. 

A relevância dos países para as grandes rotas internacionais de tráfico de entorpecentes 

foi o segundo ponto levado em conta. Dados da ONU indicam que Brasil, Colômbia e México, 

de maneiras distintas, mas complementares, têm papel fundamental no comércio ilegal de 

drogas que movimenta mundialmente, segundo estimativas da entidade, mais de 300 bilhões de 

                                                 

3 A Capes não financia pesquisas de campo desta natureza no exterior para doutoramento. 
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dólares por ano. Especificamente, segundo os últimos quatro relatórios (2012-2017), o Brasil, 

além de ser uma das principais rotas marítimas para a Europa, também se estabelece como 

grande mercado consumidor. A Colômbia, por sua vez, pese ter perdido o posto de maior 

produtora de cocaína do continente para o Peru, continua sendo o ponto de origem de boa parte 

da droga que chega aos Estados Unidos e à Europa. Por fim, o México, principal entreposto da 

droga vinda da América do Sul para o Estados Unidos e um dos principais produtores de 

maconha do planeta. 

Por fim, foram considerados os níveis de violência nestes países. Brasil, Colômbia e 

México possuem taxas de homicídios nacionais historicamente bem superiores ao limite 

estimado pela ONU como não epidêmico. Nas últimas quatro décadas, o trio se reveza ï ao 

lado da Venezuela, que sofre atualmente grave crise institucional, e Guatemala ï entre as 

primeiras colocações do ranking, considerando os 13 países com mais de 10 milhões de 

habitantes no continente. 

A definição dos países fundamentou a seleção das cidades, que, do ponto de vista da 

representatividade, obedeceu aos mesmos princípios: relevância das cidades no contexto 

nacional, papel desempenhado pelas urbes nas redes ligadas ao tráfico de drogas e taxas 

delitivas elevadas. No entanto, neste momento, não entraremos aqui nas especificidades que 

motivaram a escolha de cada uma delas, haja vista que tais características serão examinadas nos 

capítulos seguintes. São elas: Porto Alegre (Rio Grande do Sul) e Rio de Janeiro (Rio de 

Janeiro), no Brasil; Bogotá (Cundinamarca), Buenaventura (Valle del Cauca), Cali (Valle del 

Cauca) e Medellín (Antioquia), na Colômbia; e Cidade do México (Distrito Federal), Culiacán 

(Sinaloa) e Xalapa (Vera Cruz), no México. 

O segundo critério foi a conveniência. O corpus deste estudo é composto por uma 

amostra submetida a contingenciamento financeiro. Optamos por realizar a pesquisa de campo 

em apenas três países e nove cidades, número que consideramos suficiente para apontamentos 

consistentes em nível macrossociológico. A escolha pormenorizada dos locais, das datas e do 

tempo de permanência em cada cidade dependeu, em grande parte, das possibilidades 

econômicas do pesquisador. No Brasil, optamos por cidades com taxas delitivas altas e que 

vivem atualmente problemas decorrentes do tráfico. Na Colômbia, buscamos cidades 

historicamente ligadas a cartéis, mesmo que estejam, em alguns casos, com taxas delitivas 

descendentes. A eleição das urbes mexicanas teve como aposta a compreensão da violência em 

capitais disputadas pelos principais cartéis mexicanos. Significativo registrar que, pese tais 
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limitações, não cremos em prejuízos substanciais em termos de cumprimento dos objetivos 

geral e específicos deste estudo. 

 

2.4 Constelação de técnicas  

Para a elaboração da tese, como já adiantamos, optamos por um rol de técnicas e 

métodos para apreensão da territorialidade em suas manifestações física e simbólica. Dado o 

caráter heterogêneo dos procedimentos articulados, decidimos, mesmo que de forma breve, 

explicitá-los. De forma geral, primeiro apresentaremos as potencialidades dos instrumentos de 

pesquisa. Em seguida, detalharemos sua operacionalização, apontando escolhas e decisões 

relevantes. Comecemos pela investigação a pé. 

2.4.1 O resgate da investigação a pé: ouvir, ver e sentir 

O caminho a pé permite vivenciar territórios, suas territorialidades e fronteiras. 

 Se partirmos do pressuposto teórico de que observador e observado estão inter-

relacionados em termos sistêmicos e de que a territorialidade, por sua vez, se inscreve no 

indivíduo, em dimensões física e simbólica, torna-se imprescindível o roteiro a pé. Não se tratou 

de fazer uma espécie de levantamento, mas experienciar o território como pesquisador, 

forasteiro, exótico ao território. Assim, sentindo na pele a transterritorialidade, mediando sua 

experiência com as narrativas surgidas no campo. Essa proposta metodológica não é nova, na 

Sociologia, por exemplo, data ainda do século 19, mas sufocada pela busca exagerada pelas 

métricas sociais, reaparece apenas pontualmente no século passado em alguns estudos, como 

os realizados por Howard Becker.  

 ñAndar com próprios pés, para ver com os próprios olhos, ouvir com os próprios 

ouvidosò, defendeu Riehl (1869, p. 4)4, um dos pais da Sociologia alemã. Para ele, a 

investigação social empírica deveria ser, antes de mais nada, artesanal e a pé. Viajar até as 

comunidades investigadas era o primeiro passo para se apreender a realidade, como explica 

Schrader (2002) em texto que procura restaurar a validade desse método. É evidente que, como 

já dissemos, não desejamos captar uma verdade científica, de contornos cartesianos, de ter um 

                                                 

4 Primeira edição da obra de Riehl, um dos patriarcas das ciências sociais na Alemanha, disponível em 

https://play.google.com/books/reader?id=FqxZAAAAcAAJ&printsec=frontcover&output=reader&hl=pt_BR&p

g=GBS.PP2 



34 

acesso imediato à realidade, algo que também poderia ser depreendido da proposta de Riehl. 

Dela, tiramos essencialmente a necessidade de estar onde o objeto está. Não se trata de um ver 

para crer, mas um sentir na pele.  

O mero caminhar pelas ruas da cidade moderna põe o transeunte 

continuamente em face de uma sociedade, simultaneamente, de pessoas e de 

simulacros de pessoas: fotografias publicitárias, vidros, espelhos, labirintos 

em que o falso e o verdadeiro estão juntos. A análise sociológica perde 

informações relevantes quando não incorpora a contrafação do humano que 

se tornou componente integrante da trama de relações reais e imaginárias que 

confundem e dirigem o homem urbano e suas decisões. Nós, no aberto da rua 

e do anonimato que lhe é próprio, somos conduzidos por impressões e por 

esses marcos da ficção social. E com esses seres da impressão de rua que 

povoamos a cena imaginária de nossas conversações silenciosas e de nossos 

relacionamentos imaginários enquanto nos movemos. (MARTINS, 2011, p. 

166). 

 O que procuramos caminhando ï ou viandando, como prefere Schrader ï pelas 

comunidades das cidades que suportam nossa investigação é desenvolver uma teoria que seja 

produzida também na e pela interação entre pesquisador e as múltiplas dimensões do espaço 

vivido, nos termos de Lefebvre (2013). E, claro, o inesperado, o que não estava previsto, o 

serendipity pattern, de Merton (2011); em outras palavras, a observação de algo não imaginado, 

mas que acaba tendo importância na formulação de uma teoria. É o que defende Becker sobre 

a necessidade de o pesquisador se aproximar dos grupos e das realidades investigadas, de forma 

especial, quando a investigação se debruça sobre condutas desviantes. Como explica Becker 

(2008, p. 178): 

Cumpre vê-lo como um tipo de comportamento que alguns reprovam e outros 

valorizam, estudando os processos pelos quais cada uma das perspectivas é 

construída e conservada. Talvez a melhor garantia contra qualquer dos dois 

extremos seja o contato estreito com as pessoas que estudamos. 

Temos aqui ainda uma inspiração na obra de Gilberto Freyre. Em Aventura e Rotina, o 

sociólogo escreve sobre viagem de seis meses, a convite do governo português, a possessões 

portuguesas na África e na Ásia. No livro, descreve e interpreta, de maneira fluída, as constantes 

portuguesas de caráter e ação. Sua influência sobre nossa pesquisa recai sobre a compreensão 

da relação entre observador e observado, de forma especial, durante uma viagem em que o 

conhecimento se produz por associações e contradições, na e pela interação entre pesquisador 

e comunidades visitadas. Seguimos, pois, a estratégia mais fluida explicitada pelo autor já no 

início da publicação: 
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As notas de viagem que recolhi quase taquigraficamente tomam aqui forma 

menos impressionista que expressionista. Chegam algumas a ser reação crítica 

ï e não apenas lírica ï ao que observei. Outras a servir de pretexto a 

comentários às vezes abstratos. Até a devaneios especulativos A expansões 

autobiográficas de que peço perdão aos sociólogos que às vezes me supõem 

preso a eles por votos, que nunca fiz, de castidade sociológica. Direitos de 

expressionista que pode passar do fato concreto à abstração, do objetivo ao 

transobjetivo, do social ao pessoal. (FREYRE, 1953, p. 9). 

 A estratégia une Sociologia e Geografia a partir da experiência. A experiência pode ser 

direta e íntima, ou pode ser indireta e conceitual, mediada por símbolos, sendo nela que o 

significado do espaço muitas vezes se funde com o de lugar 5 (TUAN, 2001). A redescoberta 

do sensual (dos sentidos) e do corpo como uma parte potente da experiência social, política, 

histórica e geográfica (RODAWAY, 1994). 

A experiência é composta por sentimento e pensamento. O sentimento 

humano não é uma sucessão de sensações discretas; em vez disso, a memória 

e a antecipação são capazes de exercer impactos sensoriais em um fluxo de 

experiências, de modo que possamos falar de uma vida de sentimento como 

de uma vida de pensamento. (TUAN, 2001, p. 10)6. 

  A estratégia une Sociologia e Geografia à Biologia. Isso porque a experiência é 

multissensorial, envolvendo todos os sentidos. Um entendimento geográfico que surge da 

estimulação ou apreensão dos sentidos (RODAWAY, 1994). Em outras palavras, acessamos o 

mundo exterior pelos sentidos. E o viandar permite tocar, sentir o cheiro, ouvir o som, ver a 

imagem. Não nos referimos aqui a uma percepção como recepção de informação, mas de uma 

percepção que se dá na relação entre sensação e significado (RODAWAY, 1994). O gosto, o 

cheiro, a sensibilidade da pele e a audição não podem individualmente fazer com que nos 

conscientizemos de um mundo habitado por objetos, mas em combinação com as faculdades 

espacializadoras da visão e do toque, enriquecem muito nossa apreensão do caráter espacial e 

geométrico do mundo (TUAN, 2001). 

A estratégia, por fim, une-se a outras técnicas. Durante nossa pesquisa de campo, as 

caminhadas ensejaram entrevistas, proporcionaram fotos, permitiram conhecer músicas que 

viraram objeto de análise. Ao final, se mostrou em nosso estudo um método-suporte. Para que 

                                                 

5 Como veremos no próximo capítulo, lugar tem aqui um sentido de território. 

6 Tradu«o nossa. Texto original: ñExperience is compounded of feeling and thought. Human feeling is not a 

succession of discrete sensations; rather memory and anticipation are able to wield sensory impacts into a shifting 

stream of experience so that we may speak of a life of feeling as we do of a life of thoughtò. 
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alcançasse seu objetivo, observamos três critérios básicos para a investigação a pé: (a) o roteiro 

seria definido com auxílio de informantes privilegiados; (b) a segurança do pesquisador e de 

seus informantes apontaria os limites do percurso; e (c) todas as informações deveriam ser 

registradas no diário de campo, anotações sobre a topografia local, equipamentos urbanos 7, 

produções culturais, trânsito de pessoas, relatos coletados e episódios vividos. 

 

2.4.2 Por uma Sociologia da Fotografia 

O registro de uma câmera carrega o imaginário da paisagem observada. 

Tomar a imagem fotográfica como documento social em termos absolutos envolveria, 

como alerta Martins (2011), as mesmas dificuldades que há quando se toma a palavra falada 

em uma entrevista, exigindo do pesquisador conhecer suas ineficiências e limitações. Por outro 

lado, o visual tem se tornado cada vez mais instrumento e documento indispensáveis para leitura 

de fatos e fenômenos sociais, pois também é indício do irreal, do real recoberto, do imaginário 

(MARTINS, 2011). 

 Não importa se estamos a fotografar uma paisagem urbana ou registrando em imagem 

um encontro familiar em ambiente privado, buscamos a documentação do imaginário. Assim, 

registramos em nossos campos por cidades brasileiras, colombianas e mexicanas o que 

julgamos importante para a compreensão das territorialidades, que se inscrevem no e pelo 

imaginário. Partimos, portanto, da ideia que o registro fotográfico, mesmo aquele produzido 

pelo próprio investigador, não escapa à mediação imaginária e estética intencional que 

decodifica esse cotidiano (MARTINS, 2011). Em outras palavras, segundo Martins (2011, p. 

173): 

O lugar da fotografia na Sociologia Visual e Antropologia Visual depende da 

compreensão prévia, por parte do fotógrafo, do código de visualidade que está 

diante dele no ato de fotografar e que não é o mesmo em diferentes lugares e 

nem mesmo em diferentes momentos. Mesmo quando os temas coincidem, 

em sociedades completamente diferentes entre si, o teor sociológico da 

fotografia depende de leituras matizadas e até opostas.  

                                                 

7 Empregamos, no estudo, o conceito definido pela NBR 9284/96 da Associação Brasileira de Normas Técnicas 

(ABNT) que define equipamento urbano como ñtodos os bens p¼blicos e privados, de utilidade p¼blica, destinados 

à prestação de serviços necessários ao funcionamento da cidade, implantados mediante autorização do poder 

público, em espaços públicos e privados. 



37 

Guiados por esse pensamento, decidimos seguir sete regras sobre o registro e o emprego 

de imagens neste estudo: (1) manejamos, na análise, apenas fotografias de autoria própria, 

conferindo assim um status de registro sociológico mais complexo à imagem, já que as 

condições em que foram tiradas não escapam ao investigador, ou como dizem os fotógrafos, 

cada foto tem por trás uma história de como foi feita; (2) nenhuma imagem foi capturada 

colocando em risco fontes entrevistadas, integrantes da comunidades visitadas ou até o 

pesquisador, cuidado que se estende à seleção apresentada nas páginas deste estudo; (3) 

respeitando a legislação ï mais ou menos consensual nos países visitados ï que permite o 

registro em locais públicos; (4) todos os pedidos de não publicação de imagem em local público 

foram respeitados; (5) todas as fotos evitadas ou censuradas foram, por sua vez, objeto de 

análise (mesmo sem publicação aqui), pois, em muitos casos, estavam diretamente ligadas à 

efetivação de uma ou outra territorialidade; (6) usamos uma máquina profissional, o que nos 

possibilitou o registro a maiores distâncias, e um celular, que garantiu maior discrição em outros 

momentos; (7) por fim, a análise sociológica das fotos sempre estará articulada a informações 

apreendidas no campo, evitando, assim, conclusões descontextualizadas; em outras palavras, 

em nosso trabalho, a imagem capturada fala, mas não sozinha. 

 

2.4.3 A apreensão da realidade pelas entrevistas 

A pergunta permite a apreensão de algo pela experiência do outro. 

De todas as técnicas e métodos empregados, talvez a entrevista seja a que mais produziu 

imbrica»es entre jornalista e pesquisador. ñVivo de perguntarò, costumo dizer sempre que me 

perguntam o que ñfaoò8. O entrelaçamento entre habitus de repórter e investigador social, 

contudo, tem prós e contras. Uma fortaleza com suas fraquezas.  

Se, por um lado, a experiência de repórter e o conhecimento das dinâmicas e dos tempos 

de uma entrevista podem contribuir para a ciência, as diferentes naturezas das perguntas podem, 

facilmente, transformar o roteiro em uma peça jornalística e não científica. A tarefa exigiu uma 

grande vigilância epistemológica do pesquisador. Talvez uma das marcas mais evidentes deste 

processo seja a opção por uma amostra por julgamento e não por cota, por exemplo. Buscamos 

a contribuição individual, o informante privilegiado, e não a confirmação por 

                                                 

8 Permito-me aqui escrever na primeira pessoa do singular, liberdade que voltarei a tomar nos relatos de campo. 
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repetição/saturação. Nossa tentativa foi criar um mosaico de falas que, costuradas nas e pelas 

inquietações deste pesquisador, pudessem revelar uma realidade que é de todos nós.  

A entrevista, para nossa pesquisa, tem ainda um papel estratégico, central em nosso 

modelo misto, pois é, por excelência, uma técnica polivalente. Em outras palavras, como 

explica Gaskell (2002, p. 65), ñal®m dos objetivos amplos da descri«o, do desenvolvimento 

conceptual e do teste de conceitos, a entrevista qualitativa pode desempenhar um papel vital na 

combina«o com outros m®todosò. Dessa constata«o, surge, entre tantas possibilidades, o 

questionamento sobre qual o tipo de entrevista seguir. 

Em busca de memórias sobre o território, tomamos impulso em direção à entrevista 

episódica, em que resta evidente um ajustamento entre a situação e o esquema de história, 

estabelecendo uma adequação, isto é, a construção da história da experiência (FLICK, 2002). 

O resultado, como pondera Flick (2002), são formas de conhecimento contextualizadas e 

socialmente partilhadas. Assim, além de informações mais pontuais sobre regramentos 

territoriais, procuramos, por meio das entrevistas, compreender como as territorialidades se 

inscreveram nos informantes ouvidos na pesquisa. Tal decisão metodológica, no entanto, não 

impediu a realização de perguntas sobre a existência de uma rotina ou regra de conduta atuais; 

e, no caso dos jornalistas, de questionamentos sobre dados ligados a estruturas institucionais 

formais e informais investigadas. 

A partir desses pressupostos, idealizamos nossas entrevistas realizadas durante as 

pesquisas de campo nos três países. Foram eleitos três tipos de informantes privilegiados: 

jornalistas experientes na cobertura de temas de segurança pública, moradores das comunidades 

selecionadas nesta investigação e integrantes de ONGs ou pesquisadores que atuam nestes 

locais. Os contatos prévios foram feitos empregando, basicamente, nossa rede como jornalista; 

mas, em alguns casos, como boa parte das entrevistas realizadas no México, a aproximação 

ocorreu a partir da rede acadêmica. Uma seleção inspirada na técnica conhecida como bola de 

neve, baseada em indicações, mas, neste caso, sem a busca pela saturação dos relatos. 

Para as entrevistas, foram elaborados dois roteiros-base: um voltado para moradores e 

outro para jornalistas. Em ambas as situações, as peças sofreram alterações de acordo com a 

realidade local e país9. A estratégia foi montar guias de entrevista com perguntas mais abertas. 

                                                 

9 No México, por exemplo, questões sobre recrutamentos forçados, algo que não faria sentido perguntar no Rio de 

Janeiro e em Porto Alegre.  
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No caso dos jornalistas, elas foram realizadas nas redações e, no dos moradores, em suas 

casas10. Eles foram escolhidos por indicação, respeitando o conceito de amostra por julgamento. 

Ou seja, buscou-se o informante privilegiado. 

Foram realizadas entrevistas neste formato, entre jornalistas, voluntários de ONGs e 

moradores. Como todos os voluntários de ONGs também moravam nas comunidades, optou-se 

por classificá-los genericamente apenas como moradores, garantindo assim sua segurança. 

Todos os depoimentos foram gravados e devidamente autorizados pelos entrevistados. Em 

alguns casos, o contato foi retomado por telefone para o esclarecimento de alguma dúvida. 

De forma mais precisa, esta pesquisa contém informações provenientes de entrevistas 

com cinco jornalistas colombianos, de Medellín (1), Bogotá (1), Cali (1) e Buenaventura (2), 

um brasileiro, de Porto Alegre, e dois mexicanos, de Culiacán. Foram entrevistados oito 

moradores brasileiros, todos do Rio de Janeiro ï três no Complexo do Alemão, três no 

Complexo da Maré e dois na Rocinha ï, e três mexicanos, em Culiacán, Cidade do México e 

Xalapa.   

Como já dissemos, o trabalho traz ainda informações baseadas em entrevistas não 

estruturadas, de curta duração, em que se pretendia captar uma impressão, descobrir uma rotina, 

validar uma outra informação. Afinal, ser um pesquisador viandante11 é tirar proveito de um 

espaço de sondagem, é ser uma unidade em deslocamento, que, segundo Goffman (2017), 

também é uma unidade de participação. O que, conforme o autor, possibilitaria a interação, a 

conversa em espaços públicos. Em nosso caso, elas ocorreram nos mais diversos locais, de 

bares a estações de trem. Algumas duraram não mais do que 10 minutos. As citações diretas e 

indiretas aparecerão no texto com breve descrição do entrevistado, sendo referenciadas como 

anotações do diário de campo. 

2.4.4 Produções culturais a partir de análises de conteúdo   

As letras de música, as estampas em bonés e camisetas têm muito a contar sobre um 

território. 

Se partimos do princípio de que a cultura produz e é produzida pelo território, 

precisamos investigar como seus artefatos promovem territorialidades. A música de um local, 

                                                 

10 Apenas uma moradora preferiu conversar em um local público, receosa de uma eventual reação de traficantes. 

11 Tradução para palavra wanderer, empregada por Schrader, feita pelo tradutor de texto, professor Emil Sobottka. 



40 

por exemplo, como esclarece Kong (2009), pode trazer imagens dele. Uma peça de roupa, por 

sua vez, pode estar inserida dentro de uma espécie de cosmologia performática que fale sobre 

um grupo (PINHEIRO-MACHADO; SCALCO, 2014). No entanto, entre tantas possibilidades, 

quais peças deveriam ser selecionadas? Deixamos o campo nos dizer. Separamos para analisar 

a música que ouvimos nas comunidades que visitamos ou sugeridas por nossos informantes, os 

bonés que fotografamos em araras e mostruários de ambulantes e as matérias dos jornais que 

circulam nas bancas dessas cidades.  

Neste trabalho, a investigação sociológica de textos foi inspirada na análise de conteúdo 

(BARDIN, 1996; BAUER, 2002), de forma especial, no que se refere à construção de categorias 

de análise que permitem a comparação de letras de músicas populares em que há referência da 

ñvidaò no e pelo tr§fico de entorpecentes. Como não havia o objetivo de estimar 

estatisticamente se um determinado estilo musical era potencial promotor estético de uma 

[narco]cultura, mas apenas perceber os elementos discursivos constitutivos dessas composições 

que abordam o tema do tráfico de drogas, decidimos por construir uma pequena amostra não-

probabilística por julgamento. Foram selecionadas seis músicas, duas composições de cada um 

dos seguintes estilos: narcocorrido (México), narco prohibido (Colômbia) e funk proibidão 

(Brasil). Na investigação, utilizamos o programa NVivo 1112, que agrega ñ¨ pesquisa 

qualitativa, aos seus moldes, sem importação ou cópia dos tratamentos analíticos para dados 

num®ricos, um car§ter met·dico, de transpar°ncia nas decis»es de pesquisaò (TEIXEIRA, 2009, 

p. 29). O software permite indexar e analisar o material a partir das categorias definidas pelo 

pesquisador, pois tem como um de seus atributos a possibilidade de testar e relacionar hipóteses 

(TEIXEIRA; BECKER, F., 2001). 

Outras produções culturais ï como camisetas, bonés e imagens em gesso, souvenirs ï, 

foram analisadas levando em conta a relação denotação/conotação proposta por Barthes (1978) 

em seu livro seminal O sistema da moda. Ao aderir à sua proposta, buscamos descrever uma 

peça que permanece no imaginário do seu início ao seu fim, algo puramente intelectivo, não 

levando ao conhecimento de práticas, mas de imagens, um conjunto de representações coletivas 

(BARTHES, 1978).  

 

                                                 

12 O software também foi usado para análise de categorias em outras etapas da investigação qualitativa. 
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2.4.5 A visão sobre o agregado pela estatística 

Os números ajudam a dar contorno a um fenômeno complexo. 

Ao analisar taxas, populações e áreas, entre outros dados agregados, a Ciência Social 

utiliza-se da quantificação (estatística) para resultados gerais e coletivos (RAMOS, 2014). 

Neste trabalho, a estatística foi associada aos dados qualitativos para as construções 

conjunturais, isto é, de [sócio]contextos, compondo assim uma estratégia de ligação complexa 

entre as dimensões micro, meso e macrossocial. São as chamadas proxies ou medidas 

aproximadas e indiretas para captarmos determinados fenômenos (RAMOS, 2014). 

Basicamente, empregamos a estatística descritiva a partir de dados coletados por ONGs, 

instituições multilaterais, como a ONU, e instituições ligadas ao Estado, levando em conta que 

ños indicadores sociais t°m por finalidade n«o somente mostrar, de forma bastante precisa, a 

relação entre os fatos e as mudanças, mas também subsidiar o monitoramento dos processos 

sociaisò (SCHRADER, 2002, p. 11).  
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3. A DIMENSÃO TERRITORIAL DA VIOLÊNCIA  

Em 2016, quando o teleférico encerrou a atividade de vez, não teve mais como a gente 

fazer o passeio com os turistas nem com teleférico, nem a pé, por conta dos tiroteios 

ï diz jovem que atuava como guia de turismo no Complexo do Alemão. 

 

Apresentar os principais conceitos geográficos empregados neste estudo, como espaço, 

lugar, território e paisagem, e demonstrar o impacto do narcotráfico na ocupação de espaços 

urbanos a partir dos dados empíricos coletados são os objetivos deste capítulo. 

O primeiro propósito deste trecho da tese soa pretensioso, já que a maioria dos conceitos 

aplicados em nossa análise estão em disputa no campo da Geografia. Por isso, faz-se necessário 

a advertência de que, sem eleger um lado no certame entre correntes teóricas, por não ser essa 

a intenção ao nos aproximarmos desta área do conhecimento, buscamos as concepções teóricas 

que demonstraram maior potência explicativa sobre o objeto investigado. Ressalva feita, as 

principais noções contratadas serão apresentadas em quatro passos: (1) conceituação inicial dos 

conceitos basilares de espaço, lugar, paisagem, território empregados neste estudo; (2) 

exposição de nossa compreensão sobre territorialidade ï em suas possibilidades multi e 

transdimensionais; (3) demonstração empírica da efetivação das territorialidades investigadas 

ï complementares ou antagônicas ï nos espaços urbanos investigados neste estudo. 

Neste capítulo, traremos evidências físicas, ou seja, pistas materiais, de efetivação das 

diferentes territorialidades nestas cidades. Procuraremos reconhecer, ainda, expedientes de 

evitação e contornamento nesses territórios; empenhamo-nos, desta maneira, na verificação dos 

meios e dos dispositivos usados para a operação de territorialidades entre áreas identificadas 13 

como territórios do tráfico, e outras regiões destas cidades, onde as territorialidades do tráfico 

seriam inexistentes ou se manifestariam de forma diversa das primeiras localidades.  

 

3.1 Espaço, território, lugar e paisagem ï possibilidades e limites dos conceitos  

Há uma constelação de conceitos geográficos, para usar a expressão cunhada por 

Deleuze e Guattari (1992), importantes neste trabalho. Alguns deles estão no centro de 

inflamadas discussões acadêmicas, como antecipamos. Disputas pela melhor concepção de 

                                                 

13 A delimitação, como será demonstrado caso a caso, baseou-se na literatura científica. 
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espaço e território, por exemplo, pontuam as publicações científicas. O conceito de território, 

categoria para alguns, tem rivalizado com o de espaço, no que se refere às escolhas teóricas dos 

geógrafos (SAQUET; SPOSITO, 2008). O mesmo parece ocorrer quando se busca a distinção 

entre território e territorialidade:  

O paradoxal é que o território, a busca da definição de territorialidades 

concretas ou abstratas, bem como o constante processo de reterritorialização, 

são os contrapontos, aparentemente opostos, mas dialeticamente articulados, 

aos movimentos de todos os tipos, que se ampliam e se acentuam num mundo 

em que a circulação é imperiosa. (SAQUET; SPOSITO, 2008, p. 7) 

Não é nosso interesse reproduzir integralmente tais embates, mas parece ser necessário 

apresentar, mesmo que de forma breve, como empregamos cada uma das definições a partir da 

literatura existente. Nossa discussão envolve fundamentalmente os conceitos de espaço, lugar, 

território, paisagem e territorialidade ï esta será tratada à parte no próximo subcapítulo. Todos 

eles estão conectados, relacionados de forma a ampliar aqui nosso poder de análise. De todos, 

é a ideia de espaço que parece mais abrangente, precisando de imediato uma exposição que 

possa esclarecer como está sendo empregada para analisar a relação entre meio físico, ambiente, 

e o homem. 

Espaço não é o mesmo que território. É o que sustenta Raffestin (1993) em seu livro 

Por uma geografia do poder. Para o geógrafo francês, o espaço é anterior, preexistente a 

qualquer ação, como se fosse dado ou uma matéria-prima. É a realidade inicial que, mais 

tarde, por produção humana, se transformará em território. É nele que os atores sociais 

processariam e produziriam territorialidades. A visão materialista de Raffestin é criticada por 

autores como Haersbaert (2014a; 2006) que propõe a adoção de uma visão relacional do 

conceito de espaço.  

Haersbaert sugere partirmos do conceito-mestre espaço-tempo para pensarmos o espaço 

geográfico indissociado dos processos sociais e do natural, dentro de um sistema conceitual 

mais abrangente. Com isso, seriam privilegiadas a dimensão mutável, a fluidez e a dinâmica do 

tempo (HAESBAERT, 2014a). Para o brasileiro, sua noção preserva a relação entre duas 

lógicas centrais nos estudos geográficos: a lógica de dominância zonal e a lógica de dominância 

reticular na construção do espaço. Elas estariam ligadas historicamente aos processos de 

construção de territórios, lugares, paisagens, tanto em suas dimensões simbólica e vivida, por 

exemplo, na formação do Estado (lógica zonal) e da criação das grandes redes mercantis, como 

as rotas marítimas (HAESBAERT, 2014a). É um espaço relacional, de inter-relações entre 

homem e natureza. A visão é do espaço-tempo como uma configuração de relações sociais 
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dentro da qual o espaço particular pode ser concebido como uma simultaneidade 

dinamicamente inerente à ação no tempo. Além disso, uma vez que as relações sociais são 

inevitavelmente e em todos os lugares imbuídas de poder, significado e simbolismo, essa visão 

do espaço se apresenta como uma geometria social de poder, do poder em movimento. Todas 

as tentativas de instituir horizontes, estabelecer fronteiras, garantir a identidade dos lugares, 

podem, nesse sentido, ser tentativas de estabilizar o significado de envelopes particulares do 

espaço-tempo (MASSEY, 1994, 2008). 

A dialógica entre as lógicas zonal e reticular, um espaço que existe na e pela relação 

homem-natureza, por outro lado, nos aproxima do espaço lefebvriano. Para Lefebvre (2013), o 

espaço deve ser conceituado com o emprego de uma tríade: espaço percebido, o vivido e o 

concebido (espaço das representações, da vivência e do conjunto de representações, 

respectivamente). Devemos concluir que este espaço implica, contém e disfarça as relações 

sociais, embora, como dissemos, este espaço não é uma coisa, mas um conjunto de relações 

entre coisas, objetos e produtos (LEFEBVRE, 2013). Não é uma condição a priori das 

instituições e do Estado, mas uma relação social, inerente às relações de propriedade, em 

especial do solo, da terra, ligada às forças produtivas, sendo produto usado, consumido, mas 

também meio de produção, redes de câmbio, fluxos de matérias-primas e energia que moldam 

o espaço e são por ele determinados (LEFEBVRE, 2013).  

O espaço social não seria uno, mas múltiplo. A reticulação dos espaços sociais é uma 

lei: em isolamento, qualquer espaço é somente abstração, pois o princípio da interpenetração e 

da superposição dos espaços sociais implica uma indicação útil; cada fragmento de espaço 

deduzido pela análise, por sua vez, oculta não uma relação social, mas uma multiplicidade que 

a análise pode potencialmente revelar (LEFEBVRE, 2013). Essa concepção, como 

demonstraremos, está muito próxima à de território que demonstraremos e empregaremos aqui. 

Por isso, quando falarmos de espaço em termos lefebvrianos, estaremos investindo nesta 

aproximação com a nossa noção de território. Se nos referirmos genericamente a espaço, 

estaremos empregando a concepção de Haesbaert, de um espaço relacional. Enquanto o espaço 

social aparece de maneira difusa por toda a sociedade, o território e os processos de des-re-

territorialização, como veremos a seguir, devem ser distinguidos por meio dos agentes que 

efetivamente exercem poder, que controlam esse espaço e, consequentemente, os processos 

sociais que o compõem (HAESBAERT, 2008). 

Nesse sentido, estariam em jogo três invariantes territoriais, para usar expressão de 

Raffestin, no modelo de Haersbaert (2008, 2014a): linhas que se transformam em dutos/fluxos, 
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o ponto visto como polo ou nó de conexões, e a área ou malha, uma construção de linhas 

interconectadas ou redes, formando uma espécie de tecido. É uma construção conceitual muito 

similar às tessituras, aos nós e às redes de Raffestin (1993) para seu conceito de território. 

Deste modo, para o brasileiro, o que em uma escala se observa como zona, em outra, de 

maior detalhe, pode ser vista como malha, ñassim, a rede ® um constituinte indissoci§vel da 

própria zona ou área. Sem rede não há controle de uma área (a começar que uma rede pode ser 

encarada, por exemplo, como um conjunto coordenado de postos fronteirios)ò (HAESBAERT, 

2014a, p. 39).  

Assim, o modelo dos territórios-zona estatais que marcam a grande colcha  de 

retalhos política, pretensamente uniterritorial (no sentido de só admitir a forma 

estatal de controle político-espacial) do mundo moderno, e que nunca esteve 

tão universalizado como nos nossos dias, deve conviver não só, internamente, 

com as redes que concedem maior solidez ou integração interna a esses 

territórios, como também, externamente, com novos circuitos de poder que 

desenham complexas territorialidades em rede, como no caso dos territórios-

rede do narcotráfico e do terrorismo globalizados. (HAESBAERT, 2014a, p. 

71).  

É importante destacar que toda rede exige uma área para efetivar os fluxos; nessa 

perspectiva analítica, a rede enquanto conceito não se coloca no mesmo patamar de território, 

lugar e paisagem, mas de zona ou área,  pois tem um sentido mais amplo e (também) 

operacional (HAESBAERT, 2008). A noção de rede, portanto, permanece fundamental para 

compreender o que alguns autores chamam de território-rede, outros de lugar-rede14. Lógica 

reticular que parece ganhar importância quando associada de modo recursivo à lógica zonal na 

atualidade. Como explica Vanda (2008, p. 78),  

as redes, principalmente as redes técnicas, podem ser analisadas a partir de 

três eixos comuns, que ao final se complementam, uma vez que se 

territorializam, desterritorializam e reterritorializam. Portanto, as relações 

existentes entre as redes técnicas e o território, as redes técnicas e o poder e a 

organização territorial das redes técnicas podem e devem produzir-se em 

distintas escalas (global e local). 

Apresentadas as lógicas e as invariantes geográficas do espaço, podemos pensar agora 

o território. Se fôssemos defini-lo em uma palavra, gravemente, esta seria poder. O espaço é 

apropriado, significado, relacionado, vivido e simbolizado no e pelo poder ou na e por uma 

                                                 

14 Muitos geógrafos anglo-saxões, como Massey, empregam o termo lugar em sentido muito próximo do conceito 

de território empregado pelos latino-americanos. 
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potência, em termos deleuzeanos. Haesbaert (2008, 2014a) afirma que o território, imerso em 

relações de dominação ou de apropriação sociedade-espaço, desdobra-se da dominação 

político-econômica, que seria mais concreta e funcional às apropriações subjetiva/cultural-

simbólica. Como lembra o autor, citando Lefebvre, dominação e apropriação deveriam andar 

juntas, o que parece, contudo, sempre limitado pelas forças do mercado, que sufocam a 

reapropriação dos espaços. Neste sentido, na constituição dos múltiplos territórios do 

capitalismo, podemos diferenciar territórios-zona, mais tradicionais, e territórios-rede, mais 

envolvidos pela fluidez e pela mobilidade. 

Temos então o território do dinheiro de Milton Santos (2004): no mundo globalizado, o 

espaço geográfico ganha novos contornos, novas características, novas definições, nova 

importância, porque a eficácia das ações está estreitamente relacionada com a sua localização. 

Em uma situação de extrema competitividade, os lugares repercutem os embates entre os 

diversos atores, e o território como um todo revela os movimentos de fundo da sociedade, pois 

a globalização, com a proeminência dos sistemas técnicos e da informação, subverte o antigo 

jogo da evolução territorial e impõe novas lógicas, de compartimentação generalizada, onde se 

associam e se chocam o movimento geral da sociedade planetária e o movimento particular de 

cada fração, regional ou local, da sociedade nacional (SANTOS, 2004). 

A dinâmica espacial do dinheiro é chave para compreender, como veremos, os processos 

de segregação social da população mais pobre em áreas periféricas e, subsequentemente, sua 

sujeição a territorialidades violentas, ora pela polícia, ora por instituições informais ligadas a 

atividades ilícitas. Nas palavras de Santos (2004, 2006), o dinheiro usurpa as perspectivas de 

fluidez do território, buscando conformar sob seu comando as outras atividades, pois vivemos 

um mundo da rapidez e da fluidez, e as atuais compartimentações dos territórios ganham esse 

novo ingrediente: criam-se incompatibilidades entre velocidades diversas, e os portadores das 

velocidades extremas buscam induzir os demais atores a acompanhá-los. 

Santos (2004, 2006) sugere que a competitividade entre empresas, neste cenário global, 

destroça antigas solidariedades horizontais e impõe uma solidariedade vertical, cujo epicentro 

é a empresa hegemônica, localmente obediente a interesses globais. A afirmação do geógrafo 

suscita uma questão: poderíamos pensar de forma mais geral em organizações e não apenas 

empresas? Se sim, poderíamos compreender a partir dessa lógica os processos de 

desterritorialização e reterritorialização de espaços por organizações ilegais, como as ligadas 

ao tráfico internacional de drogas. 
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É por meio desse mecanismo que o dinheiro global autonomizado, e não mais 

o capital como um todo, se torna, hoje, o principal regedor do território, tanto 

o território nacional como suas frações. Antes, o território continha o dinheiro, 

em uma dupla acepção: o dinheiro sendo representativo do território que o 

abrigava e sendo, em parte, regulado pelo território, considerado como 

território usado. Hoje, sob influência do dinheiro global, o conteúdo do 

território escapa a toda regulação interna, objeto que ele é de uma permanente 

instabilidade, da qual os diversos agentes apenas constituem testemunhas 

passivas. A ação territorial do dinheiro global em estado puro acaba por ser 

uma ação cega, gerando ingovernabilidades, em virtude dos seus efeitos sobre 

a vida econômica, mas também, sobre a vida administrativa.  (SANTOS, 2004, 

p. 101). 

O resultado é um espaço organizado no e pelo poder econômico. Mesmo quando 

político, é motivado por uma estruturação de viés econômico. Do entorno de uma fábrica às 

proximidades de bocas de fumo, a lógica desta dominação, que estabelece redes, fragmenta 

espaço e cria rotina, tem a mesma natureza. As normas internas atingem o entorno da empresa 

[organização], com suas pausas, horários de funcionamento, custos, atingindo o universo social 

e geográfico em que estão inseridas ativamente ï um sistema mercantil que produz território 

(SANTOS, 2006). Ou, em outros termos, como planteia Raffestin (1993), é essencial  distinguir 

a tessitura desejada da tessitura suportada pelo grupo: a primeira é aquela que tenta otimizar o 

campo operatório do grupo, a segunda, aquela que tenta maximizar o controle do grupo.  

De forma bastante promissora, Haesbaert (2014a) sintetiza cinco grandes objetivos da 

territorialização, que podem ser acumulados ou distintamente valorizados ao longo do tempo: 

abrigo e segurança física; fonte de recursos materiais e/ou meio de produção; identificação 

cultural-simbólica de grupos sociais; controle e/ou disciplinarização por meio da definição de 

espaços individualizados; e controle e/ou direcionamento da circulação, de fluxos, por meio  de 

conexões e redes ï principalmente fluxos de pessoas, mercadorias e informações. Em outras 

palavras, existe um sistema de ações ou de comportamentos que se traduz por uma "produção 

territorial" que processa tessituras, nós e redes (RAFFESTIN, 1993). Apesar de admitir que 

todo o indivíduo elabora estratégias de produção, que se chocam com outras estratégias15 em 

diversas relações de poder, o autor propõe dois tipos de atores, os sintagmáticos, que produzem 

territórios, e os paradigmáticos, sujeitos a esses territórios. Pese a rigidez destas formas 

conceituais, elas são úteis na compreensão, por meio de análises transversais, da produção de 

territorialidades em áreas de maior assimetria social, seja ela de natureza econômica ou política. 

                                                 

15 Mais à frente, proporemos uma distinção entre estratégia e tática, mas, para este momento, uma definição mais 

genérica parece ser suficiente. 
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O território, em vista disso, é, em diferentes amálgamas, sempre funcional e simbólico, 

pois as relações de poder têm no espaço um componente indissociável tanto na realização de 

ñfun»esò quanto de ñsignificadosò (HAESBAERT, 2014a). De outro modo, um território pode 

ser mais funcional do que simbólico, ou vice-versa, mas sempre será constituído na e pela 

relação funcional-simbólico. Neste sentido, nos associamos a Haesbaert quando critica o peso 

dado à cultura nos processos de territorialização de autores culturalistas como Bonnemaison 

(2005) . Evidentemente, o rol de crenças e saberes é essencial nos processos de apropriação dos 

espaços, mas a produção territorial, de forma especial, na modernidade tardia, é fortemente, 

como alerta Santos (2004, 2006), funcional. Assim, poder²amos falar em dois grandes ñtipos 

ideaisò ou refer°ncias. 

No entremeio estão, entretanto, definições mais singulares, que contemplam processos 

que integram de modo mais equilibrado os aspectos simbólico-culturais e suas dinâmicas.  Entre 

elas, está a noção de nanoterriório apresentada por Souza (2008). Ocupações de prédios 

desocupados por sem-teto, por exemplo, seriam um exemplo desta estratégia elaborada por 

movimentos sociais de resistência à segregação espacial, espécies de contraplanejamentos, 

contraprojetos de articulação política em rede. 

Casos em que se está diante de um estilo verdadeiramente horizontal e 

antiautoritário, o planejamento e a gestão insurgentes, que são uma 

modalidade radical do planejamento e da gestão críticos, se apresentam, 

efetivamente, como ñautoplanejamentoò e autogestão. Mais que qualquer 

iniciativa estatal, são essas experiências dos movimentos sociais, às vezes 

ñcom o Estadoò, mas essencialmente apesar do Estado e contra o Estado. 

(SOUZA, 2008, p. 49). 

Por fim, uma última referência ao conceito de território empregado aqui nos parece 

oportuna. Um mesmo espaço pode comportar mais de um território. Para Haesbaert (2008), os 

chamados múltiplos territórios seriam decorrentes de (1) territorializações político-funcionais 

mais tradicionais, em que é admitida pluralidade cultural, mas não pluralidade de poderes; (2) 

territorializações mais flexíveis, que admitem a sobreposição territorial, seja sucessiva ou 

concomitantemente; (3) territorializações efetivamente múltiplas, construídas por grupos ou 

indivíduos que liam seus territórios na conexão flexível de territórios multifuncionais e multi-

identitários. Alguns autores, por outro lado, chegam a sustentar ainda a possibilidade de 

existência de um território sem um espaço geográfico correlato. Esse território teria natureza 

apenas simbólico-cultural, como a terra prometida dos judeus. Em nossa interpretação, esse 

tipo de ñterrit·rioò se trata, na verdade, de uma territorialidade. É o que veremos mais adiante, 

no próximo subcapítulo. 
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Outro conceito pelo qual ainda precisamos passar os olhos é o de lugar. Assim como o 

termo espaço, a palavra lugar é usada, muitas vezes, de forma solta, até mesmo pelos geógrafos. 

De um lado, temos autores como Massey (1994, 2008), para quem lugar pode ser definido de 

maneira muito próxima ao termo território. A visão de lugar defendida por ela, por exemplo, 

enfatiza a construção da especificidade por meio de inter-relações, e não da imposição de 

fronteiras, contraposição de uma identidade contra uma outra (MASSEY, 1994). De outro, há 

uma mirada mais culturalista, proposta por autores como Claval (1982, 2007). É deles a noção 

de lugar assumida neste trabalho. Por isso, sem a intenção de esgotá-la aqui, explicitaremos 

alguns pontos-chaves para a compreensão do impacto da cultura na apropriação de espaço por 

diferentes forças. Residirá aí, a janela simbólica para reapropriação desses espaços 

subalternizados. 

Claval destaca o peso da cultura em todas os domínios humanos. É nela que ocorre a 

mediação entre homem e natureza. Para Claval (2007), a cultura é herança e resulta do jogo da 

comunicação, em grande medida feita de palavras, articula-se no discurso e realiza-se na 

representação. Neste sentido, o viés ecológico e econômico da cultura comporta o know-how e 

os saberes mobilizados para valorizar o ambiente. É necessário tirar da natureza os gêneros 

alimentícios, a energia e as matérias-primas necessárias, transformá-los para obtenção dos 

utensílios, dos equipamentos e dos bens de consumo demandados pelas empresas e pelos lares 

(CLAVAL, 2007). 

A noção aparentemente simples tem desdobramentos práticos significativos. Este saber 

sobre o solo e a natureza, por exemplo, como será demonstrado aqui, é elementar na 

estruturação de redes de tráfico na América Latina. Exemplo disso é a tradição agrícola e o bom 

solo para o plantio de maconha e papoula em Sinaloa, terra do tomate, e o uso de pequenos 

barcos de pesca em Buenaventura para o translado de pasta base de coca da Colômbia ao 

Panamá. Por isso, é preciso orientar-se em situar os lugares em um espaço de referência mais 

amplo e mais abstrato. 

Para compreender o sentido dos lugares, é necessário supor que eles não têm somente 

uma forma e uma cor, uma racionalidade funcional e econômica. Eles estão carregados de 

sentido para aqueles que os habitam ou que os frequentam. Entendê-los como um espaço 

habitado, o que nos leva à existência, segundo o Claval, de não lugares, áreas onde só se leem 

geometrias as mais frias, onde os grupos acham-se esvaziados de conteúdo. Eles não conseguem 

se enraizar ao territ·rio para construir suas identidades. ñOs n«o-lugares engendram sociedades 

em vias de desculturaliza«oò (CLAVAL, 2007, p. 111). A partir dessa perspectiva, é possível 
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decifrar a existência de territórios ï e múltiplos territórios ï extremamente funcionais, como 

aqueles em espaços tomados por meio da violência por forças institucionais, sejam elas formais 

ou informais, nas cidades pesquisadas. 

Não é por acaso que toda a cultura se elabora nos termos de relações conflituais ou 

competitivas entre mais fortes e mais fracos, sem que nenhum espaço, nem legendário ou ritual, 

possa instalar-se na certeza de neutralidade (CERTEAU, 1998). ñA diferença que define todo 

lugar não é da ordem de uma justaposição, mas tem a forma de estratos imbricados. São 

inúmeros os elementos exibidos sobre a mesma superfície, oferecem-se à análise; formam uma 

superf²cie trat§velò  (CERTEAU, 1998, p. 309). 

É pela cultura que também tentaremos acessar primeiramente a paisagem. Embora nosso 

estudo avance na investigação da paisagem como uma paisagem ecológica, no sentido de ter 

como seus substratos aspectos também de ordem e desordem relativos ao meio ambiente e às 

instituições ï nem sempre legitimadas por crenças e saberes ï, acreditamos encontrar nesta 

noção inicial identitária aspectos importantes para investigação de lugares e não lugares.  

As paisagens descrevem paixões e revelam discursos, se aproximando de outros campos 

das humanidades (CLAVAL, 2007). Ela serve de suporte a formas de comunicação muito 

complexas (DUNCAN, 2005; DUNCAN; GREGORY, 1999). Por meio da paisagem, os 

geógrafos têm, geralmente, abordado os problemas culturais, sensíveis à diversidade dos 

parcelamentos e das formas construídas, aos sistemas agrários, às arquiteturas e, em outros 

domínios, aos artefatos e aos costumes (CLAVAL, 2014; NOGUÉ, 2008). A ideia que se 

expandiu, então, algumas vezes, foi a de que as formas visíveis revelavam tudo sobre a cultura 

dos grupos: isto é inexato, como demonstraram os parágrafos precedentes, o que não priva as 

paisagens de interesse e de pertinência (CLAVAL, 2014). 

Mas como uma paisagem pode ï ou deve ï ser lida? O geógrafo deve ler as paisagens 

tendo em mente três pontos importantes, segundo Claval: (a) um parâmetro funcional mostra 

que tipo de arquitetura da sociedade corresponde à divisão dos solos que se observa; (b) essa 

leitura funcional oferece pouca informação sobre o presente, são as formas visíveis que 

reportam ao passado; e (c) as paisagens do Ocidente foram concebidas, na maior parte das 

vezes, sob o signo do utilitarismo.  

  Mas uma paisagem poderia refletir todos os aspectos de uma cultura, levando em conta 

que seus elementos foram executados por atores variados e cujas ações só eram coordenadas 

excepcionalmente? Para Claval (1982, 2007, 2014), se a paisagem possui uma coerência e uma 
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estrutura, deve-se muito mais à recorrência (repetição) ou à oposição de temas do que à unidade 

da composição. Dessa forma, a paisagem é, na imensa maioria dos casos, um produto não 

planificado da atividade humana. Nenhuma concepção estética global presidiu sua elaboração; 

a preocupação da beleza só pode se exprimir na escala das edificações, dos jardins ou dos 

parques, mas só em alguns casos é aparente. No entanto, ña partir do momento em que a 

paisagem torna-se um objeto de contemplação e é valorizada por razões estéticas, as relações 

dos grupos com o espao mudam de naturezaò (CLAVAL, 2007, p. 315). 

 Por outro lado, Raffestin (2008) aposta no poder revelador da paisagem, que segundo 

ele, poderia ser entendido como uma manifestação empírica da territorialidade. Nesse sentido, 

o autor considera fundamental que o observador esteja condicionado pela qualidade e pela 

quantidade dos mediadores que est«o ao seu dispor. ñEnfim, para passar do mundo material ao 

mundo mental das imagens artísticas, das paisagens, é necessário considerar a natureza da 

imaginação no plano histórico. Assim, podemos analisar e representar o território e a 

territorializa«oò (RAFFESTIN, 2008, p. 35). 

A leitura das paisagens em diversos níveis, como visto, só é possível enquanto nenhuma 

das lógicas que presidem à elaboração do espaço humanizado pode eliminar as outras. As 

paisagens trazem a marca das culturas e, ao mesmo tempo, as influenciam (BERQUE, 1984; 

NOGUÉ, 2008). As sociedades não têm existência fora do meio onde se instalaram. Os homens 

e o espaços que eles fizeram seus são as duas faces de uma mesma realidade e devem ser 

apreendidos pelo mesmo procedimento intelectual: mediação pela qual os grupos humanos 

asseguram sua possessão sobre o espaço e submetem-se a sua influência (BERQUE, 1984). 

Se as técnicas se tornaram uniformes, se vivemos um mundo de consumos culturais de 

massa, são as representações que merecem ser estudadas também em sua dimensão geográfica. 

Neste sentido, a Geografia nos ajudará a compreender tanto as territorialidades decorrentes de 

forças institucionais, mais funcionais, como também as de natureza identitária ou como 

preferimos, de identificação, nos termos de Maffessoli (1996). Neste ponto, a Geografia 

Cultural se aproxima dos estudos sobre violência de viés cultural.  

Se o emprego do tempo e os deslocamentos dos indivíduos são unidades indissociáveis, 

por que não dividi-los em segmentos menores, questiona Claval (2007). Ele sustenta que a vida 

de cada um aparece, então, como uma sucessão de partições sequencialmente assumidas: o 

gênero de vida corresponde ao tipo de sequências padronizadas no mundo urbano e industrial, 

onde faz-se necess§rio executar estudos mais refinados. ñEla se adapta t«o bem aos grupos 

primitivos quanto às colmeias zumbidoras que formam as grandes cidades. A maneira como os 
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papéis se articulam contribui para moldar a personalidade de base dos indivíduos; sua 

interioriza«o se explica pela mec©nica dos statusò (CLAVAL, 2007, p. 51). 

Para ele, a partir da cultura, podemos compreender melhor aspectos econômicos, sociais 

e políticos das distribuições humanas. Os geógrafos evidenciam o papel dos sistemas 

institucionais de relações sociais na estrutura«o dos grupos e na organiza«o do espaoò 

(CLAVAL, 2007, p. 51). Ele parte de alguns pressupostos, entre eles está o de que 

a vida social e econômica reflete a influência de comportamentos culturais, 

pois um clima de confiança é necessário para o bom funcionamento de certas 

instituições: uma organização demonstra um melhor desempenho quando 

todos os seus membros estão convencidos da importância da missão que ela 

deve desempenhar e aceitam trabalhar com entusiasmo; é o que se observa 

numa Igreja onde todos compartilham a mesma fé. Ao inverso, as atitudes 

inerentes à família ampliada desencorajam, frequentemente, seus membros 

comprometidos com o setor moderno da economia, a despender um grande 

esforço produtivo. (CLAVAL, 2007, p. 52). 

Claval está certo. No entanto, como explicaríamos, baseados nisso, os não lugares? 

Espaços não apropriados simbolicamente ou, ao menos, apenas de modo precário. Como dar 

conta de processos de des-re-territorialização de caráter mais funcional? Um caminho, talvez, 

seria alargar sua proposta incluindo o silenciamento cultural como indicativo de um não lugar 

ou de um território institucionalizado, mas não apropriado por meio de crenças, saberes, dito 

de outra forma, legitimado por uma construção identitária ï ou de identificação. Parece-nos o 

único caminho viável, ao menos, em nosso estudo, em que propomos, de partida, que tanto 

território quanto territorialidades são produzidas na e pela relação recursiva entre cultura e 

institucionalidades. 

O que resta disso, então, é que o agir, a práxis, dos indivíduos depende em grande 

medida do meio cultural no qual estão imersos, mas não apenas por ele. A ideia que fazem de 

sua autonomia e de suas responsabilidades, as modalidades segundo as quais concebem sua 

realização neste ou no outro mundo variam amplamente (CLAVAL, 2007; MAFFESOLI, 2004; 

MORIN, 2012b). O que propomos aqui ® que ñh§ uma geografia do pr·prio homem: ela resulta 

da cultura que lhe foi transmitida bem mais do que de sua herana biol·gicaò (CLAVAL, 2007, 

p. 106). É pela paisagem que podemos compreender ou vislumbrar, como dizem Kleting e 

Lopes (2011), esse interação entre homem e ambiente. 

A partir deste pressuposto, tentamos compreender dinâmicas culturais em sua relação 

com a formação de territórios e territorialidades produzidas no e pelo conflito entre 

institucionalidades formais e informais. A investigação da paisagem será essencial para 
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compreender as lógicas das atividades de serviço e de distribuição de bens, em nosso caso, 

perpassando os mundos legal e ilegal. A partir dela, podemos apreender não apenas evitações, 

contornamentos, estratégias e táticas de sobrevivência, mas o que está por trás da produção 

funcional dos territórios. Neste sentido, como perceberemos, o importante é ter um acesso fácil 

à rede geral de transporte de mercadorias e de circulação das informações: o espaço da 

distribuição é feito por tramas hierárquicas de vias e de nós, e as redes comandam suas 

distribuições (CLAVAL, 1982, 2007; HAESBAERT, 2014a; MASSEY, 2008). ñPara ser 

acessível a um número suficiente de solicitantes, o especialista deve se instalar em um ponto 

em torno do qual convergem as vias e onde as pessoas deslocam-se também para outros 

serviosò (CLAVAL, 2007, p. 290-291).  

Da definição de espaço empregado aqui, do tipo relacional, passando pelas noções de 

território, não apenas simbólico, mas também funcional, lugar (e não lugar), pensado a partir 

do simbólico, até nossa concepção de paisagem, como registro ecológico da interação homem-

ambiente, apresentamos a base conceitual para compreensão da territorialidade, da 

multiterritorialidade e da transterritorialidade, centrais nesta tese e que veremos a seguir. 

 

3.2 Do território à transterritorialidade : contenção, contornamentos e evitações 

Transterritorialidade é o transitar entre territorialidades. Mover-se entre regras, crenças 

e saberes distintos, por vezes, complementares, por outras, concorrentes. 

 Apesar de aparentemente simples, o conceito encerra algumas premissas teóricas. É 

delas que trataremos nesta seção. Partiremos do conceito de território já apresentado para 

avançar, primeiro, em direção a uma definição mais precisa do que entendemos por 

territorialidade. Em seguida, trataremos das características essenciais da multiterritorialidade 

para, ao final e ao cabo, deslindar nossa concepção de transterritorialidade.  

 Como dissemos há pouco, não são apenas os territórios e as territorialidades que estão 

em disputa na atualidade, mas os próprios conceitos seguem suscitando debates, levando, ao 

final, a um espectro bastante largo de compreensão. No caso específico da territorialidade, o 

processo de conceituação passa por um duplo ajuste. O primeiro, de concepção mais imediata, 

refere-se à natureza deste território. Se há um par de noções de território, do mais funcional ao 

mais cultural, devemos ipso facto aceitar a hipótese de que haveria, para cada um deles, um tipo 

específico de territorialidade correspondente, ora marcada por regras, ora por crenças e saberes. 
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O segundo ponto essencial é de caráter relacional recursivo entre territorialidade e território. 

Ela integra, institui, é instituída ou tem natureza distinta do território?   

 Enquanto muito autores parecem empregar o conceito de forma indiscriminada, outros 

revelam cuidado ao utilizar o termo. Para Raffestin (1993), o principal obstáculo para uma 

definição do conceito é concebê-lo de um modo que permita a análise em diferentes escalas. 

Muitos dos estudos partem de premissas proxêmicas, de proximidades, a partir de esferas de 

influência, o que desembocaria em noções meramente situacionistas. O caminho seguido pelo 

ge·grafo foi compreender a partir de uma ·tica relacional. Segundo ele, ña territorialidade pode 

ser definida como um conjunto de relações que se originam em um sistema tridimensional 

sociedade-espaço-tempo em vias de atingir a maior autonomia possível, compatível com os 

recursos do sistemaò (RAFFESTIN, 1993, p. 160). Em outras palavras, ela é dinâmica, podendo 

ser mais ou menos estável. 

 O geógrafo sugere ainda que sua noção de territorialidade daria conta da maneira pela 

qual as sociedades satisfazem, em um local e a um tempo, com carga demográfica e 

instrumental, suas necessidades de energia e informação. Nela, as relações nem sempre são 

simétricas (RAFFESTIN, 1993, 2012). Ao destacar que o papel da territorialidade no quadro 

de produção das coisas, Raffestin consagra, assim, uma das principais noções do termo, de viés 

materialista.  

 Distante do materialismo da Raffestin, mas pontuando igualmente as relações de poder, 

Sack (1983, 2002) é outro geógrafo reconhecido por tentar deslindar o conceito de 

territorialidade. Além de se concentrar nas relações de comando-ordem-poder, ele combina em 

sua análise diferentes níveis escalares, tudo a partir da associação recursiva entre comunicação, 

controle e classificação de áreas, sua tríade conceitual para entender território e territorialidade. 

Em sua noção, no entanto, parecem escapar as possibilidades de sobreposição territorial. Em 

alguns trechos de sua obra, apesar de falar em territórios-móveis, define a ocupação (física) 

como primeiro passo de efetivação de uma territorialidade. A tríade proposta nos ajuda a 

compreender aqui os conceitos de abertura e fechamento de territórios. 

 Como vimos, alguns autores atribuem à territorialidade apenas a dimensão simbólico-

cultural do território, deixando em segundo plano outras particularidades de caráter mais 

funcional, enquanto outros seguem em caminho diametralmente oposto. Na verdade, como 

explica Haesbaert (2007, p. 25-26), temos ainda territorialidades ora entendidas em um sentido 

epistemológico, ora em sentido ontológico. De acordo com ele, é possível encontrar desde 

concepções em que (a) a territorialidade é mais ampla que o território, passando por aquelas em 
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que (b) ambos os conceitos são sinônimos, (c) as noções sejam distintas ï sendo a  (1) 

territorialidade entendida como domínio da imaterialidade, como concepção distinta de 

território, necessariamente material, e (2) territorialidade como dom²nio do ñvividoò ou do 

não institucionalizado, frente ao território como espaço formal institucionalizado ï, e, por fim, 

(d) a concepção de territorialidade como apenas uma das dimensões do território, a dimensão 

simbólica, sua identidade territorial. 

  A explicação acima pode suscitar dúvidas: de qual territorialidade tratamos aqui e qual 

sua relação com o território em nosso estudo? Tratamos da territorialidade em sentido mais 

amplo do que território, sendo ela condição teórica para a existência de um território, tenha ele 

existência efetiva ou não. Nessa perspectiva, territorialidade terá uma concepção claramente 

distinta de território, enquanto abstração analítica e dimensão imaterial ou identidade 

territorial. Para Saque (2008, p. 49), o conceito de territorialidade  

extrapola as relações de poder político, os simbolismos dos diferentes grupos 

sociais e envolve, ao mesmo tempo, a dinâmica econômica centrada em seus 

agentes sociais. Materialidade e imaterialidade conjugam-se na(s) 

territorialidade(s) e no(s) território(s). 

 Mais do que um processo de desterritorialização, teremos então um processo de des-re-

territorialização a produzir não apenas múltiplos territórios, mas multiterritorialidades, tendo a 

multiplicidade de territórios como condição sine qua non necessária, mas insuficiente para a 

multiterritorialidades (HAESBAERT, 2007, 2008, 2014a). Neste sentido, Haesbaert (2007, 

2008, 2014a) sugere compreendermos os múltiplos territórios como  

(a) territorializa»es mais fechadas, quase óuniterritoriaisô no sentido de 

imporem a correspondência entre poder político e identidade cultural; (b) 

territorializações político-funcionais mais tradicionais, como a do Estado-

nação que admite certa pluralidade cultural, mas não pluralidade de poderes; 

(c) territorializações mais flexíveis, que admitem a sobreposição; e (d) 

territorializações efetivamente múltiplas, em que uma multiterritorialidade em 

sentido estrito, é construída por grupos e/ou indivíduos que produzem seus 

territórios na conexão flexível de territórios multifuncionais e multi-

identitários.  

 Recorrendo ao pensamento complexo, a multiterritorialidade pode ser concebida 

conceitualmente como resultado de um espaço multifacetado, multiescalar e fragmentado. Ela 

é experiência cotidiana nas grandes cidades. A existência de múltiplos territórios é produtora e 

produto desta multiterritorialidade.   



56 

O movimento é fruto de determinações territoriais, materiais e imateriais, ao 

mesmo tempo; de contradições sociais; das forças económicas, políticas e 

culturais que condicionam os saltos. A matéria e a ideia, conjugadas, estão em 

movimento constante, em que há superações, articulações territoriais, internas 

e externas a cada território. (SAQUET, 2008, p. 51). 

Podemos compreender essa interdependência como um fenômeno complexo, nos 

termos morinianos, resultado de um processo recursivo e de auto-eco-organização ï não apenas 

social, mas ecológico ï, que se dá sempre em uma relação espaço-tempo. Dito de outro modo, 

regressando ao glossário geográfico, temos a definição de multiterritorialidade, a partir de 

Haesbaert (2004, p. 348), como:  

resultante do domínio de um novo tipo de território, o território em sentido 

estrito (...). Aqui, a perspectiva euclidiana de um espaço superfície contínuo 

praticamente sucumbe à descontinuidade, à fragmentação e à simultaneidade 

de territórios que não podemos mais distinguir claramente onde começam e 

onde terminam ou, ainda, onde ir«o ñeclodirò, pois forma»es rizom§ticas 

também são possíveis. Temos, pela definição (...) uma multiterritorialidade 

entendida em um sentido amplo, ligada à propriedade genérica da 

multiplicidade territorial, e outra, em sentido estrito, envolvendo experiência 

efetiva de múltiplos territórios e/ou territorialidades. 

Neste sentido, o emprego deste conceito em nosso estudo se afasta de uma interpretação 

mais rotineira de multiterritorialidade, geralmente ligada apenas a figurações, como vemos em 

Fernandes (2008, p. 205), em que ñas territorialidades s«o as representa»es dos tipos de uso 

dos territ·riosò. A multiterritorialidade n«o se trataria de experimentar uma bricolagem, uma 

justaposição ou sobreposição de múltiplos territórios que preservam sua independência. 

Conforme Haesbaert (2004, p. 345), ela permite,  

pela comunicação instantânea, contatar e mesmo agir (...) sobre territórios 

completamente distintos do nosso, sem a necessidade de mobilidade física. 

(...) Trata-se de uma multiterritorialidade envolvida nos diferentes graus 

daquilo que poderíamos denominar como sendo a conectividade e/ou 

vulnerabilidade informacional (ou virtual) dos territórios. 

Temos então condição de conceber agora uma multiterritorialidade marcada pelo 

trânsito entre territórios e territorialidades. É uma característica da modernidade tardia 

(YOUNG, 2007) ï pós-modernidade para alguns (HALL, 2006) ï, em que as pessoas não 

apenas estão em movimento, mas os próprios espaços são dominados e/ou apropriados por 

diferentes atores, instituições e culturas, muitas vezes em justaposições, em outras por 

sobreposições, exigindo estratégias e táticas adicionais de sujeito, muitas vezes, sujeitados por 

territorialidades concorrentes. É que o Haesbaert (2014a) sugere chamar de 
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transterritorialidade. Ela possui algumas especificidades, sobre as quais acreditamos ser 

necessário dedicar um par de páginas.  

  Um mesmo indivíduo pode estar subordinado a mais de uma territorialidade por 

percorrer diferentes territórios (ou territorialidades). É o caso de morador da favela ocupada 

por criminosos que, todos os dias, sai para trabalhar no centro de sua cidade. Em um momento, 

a disciplina do corpo por meio da violência restringe rotas, horários e promove silêncios, noutro, 

ele é impelido a mover-se em espaços restritos simbolicamente à sua condição de homem da 

periferia, sendo implacavelmente cobrado ainda por um ordenamento jurídico a que, minutos 

antes, não estava ele (e nenhum vizinho) submetido. Nas palavras de um morador do Rio, ñno 

asfalto, a gente tem que andar com a carteira de trabalho ou uma xerox para mostrar que é 

trabalhadorò16. Esse é o tipo mais comum de transterritorialidade, a do trasladar entre espaços 

regrados distintos. Como alerta Haesbaert (2014a), não se trata da vida entre aeroportos de 

grandes empresários e artistas do cinema e da moda, pois, em geral, eles acabam transitando 

entre espaços com regras, crenças e saberes muito similares. Ao final, não sentem o contraste 

entre normas e princípios antagônicos.  

 É uma transterritorialidade que exige contornamentos territoriais. É um ir e vir, físico e 

simbólico, administrando fronteiras e limites. Em outras palavras, dinâmicas complexas de 

natureza social no e pelo espaço. Para Haesbaert (2014a), é como se nossos marcos de referência 

e controle espaciais fossem perpassados por múltiplas escalas de poder e de identidade, uma 

realidade multiterritorial ou mesmo transterritorial. O geógrafo se inspira na definição de 

Canclini (2003) de que as identidades pós-modernas são transterritoriais e multilinguísticas. 

Embora não concordemos de que esse é o status do mundo contemporâneo, Canclini nos ajuda 

a pensar alguns deslocamentos simbólicos. Já a crítica de Haesbaert sobre Canclini, ao nosso 

ver acertada, se refere à equiparação da transterritorialidade e à destruição de antigos territórios 

em decorrência de uma lógica de mercado, algo presente na concepção do antropólogo 

argentino e também do pensamento de Santos (2004). 

 Em alguns casos, essa transterritorialidade está longe de ser provisória; ela, como 

assinala Haesbaert (2014a), revela-se condição de existência, um permanente contornar de 

situações, limites e fronteiras. Isso fica ainda mais evidente onde o legal e o ilegal formam 

fronteira, mas não é algo exclusivo a essa dinâmica. O mesmo morador hipotetizado acima no 

                                                 

16 Diário de campo, Complexo da Maré. 
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texto pode estar submetido a territorialidades distintas, mas concorrentes, ainda que dentro de 

um mesmo marco legal. Seu ir e vir é condicionado por diferentes instituições. Da empresa 

onde trabalha ao shopping onde eventualmente passeia, todos esses espaços estão duplamente 

normatizados por uma lei geral e por estatutos privados. Estão as regras sobrepostas. O mesmo 

pode ocorrer pelo trânsito entre territorialidades ilegais, por exemplo, ao cruzar uma rua que, 

na verdade, se trata de uma fronteira (in)visível que separa facções criminosas rivais. 

 Uma transterritorialidade de segundo tipo é aquela em que não há deslocamento no 

espaço geográfico. São as regras que mudam ao longo do tempo (e não do espaço), muitas 

vezes, rotinizado por transterritorialidades concorrentes. Típica de áreas centrais das grandes 

cidades, geralmente, revela-se por um uso mais funcional do que simbólico do espaço. Por 

exemplo, na região onde, durante o dia, funciona o comércio legal, à noite, se dão atividades 

ilícitas ou estigmatizadas, como a prostituição. Voltando ao morador da periferia, mesmo ele 

não saindo deste hipotético bairro, estaria subordinado igualmente a territorialidades distintas.  

 Neste tipo de transterritorialidade, pode ocorrer ainda algum processo de hibridização, 

para usar os termos empregados por Canclini (2003) e Hall (2006), aproximando 

territorialidades (o comércio formal adotar práticas ilegais ou a atividade ilícita buscar a 

formalidade). O contrário também é possível. O acirramento da disputa no e pelo espaço físico 

pode levar a conflitos violentos. Fenômenos de caráter dialógico e recursivo que se mostram 

dinâmicos ao longo do tempo. A degradação de uma área ou sua revitalização, com 

reapropriação simbólica dos espaços, decorre dessa relação de trocas. 

 Haesbaert (2014a) e Massey (1994) sugerem que, no cerne dessas discussões, está a 

mobilidade. E ela é diretamente ligada a condicionantes sociais, culturais, econômicos, políticos 

e naturais. Ambos destacam que a investigação geográfica desse fenômeno deve se concentrar 

não apenas em quem é mais ou menos móvel, mas em quem detém o poder sobre o movimento. 

Em outras palavras, de permitir, impor ou restringir um movimento entre lugares, dotados de 

significação, e territórios, muitas vezes moldados de forma funcional por meio da violência. 

Para o geógrafo brasileiro, mover-se implica uma relação funcional-tecnológica e cultural-

simbólica com a distância. Ao final e ao cabo, transterritorialidade é um estar-entre, como 

assinala Haesbaert (2014a).  

 O lado positivo da transterritorialidade poder ser, em alguns casos, o proveito de mais 

de um território ou territorialidade. O trânsito entre regras, crenças e saberes não é ipso facto 

negativo. Um exemplo são as viagens de autodescoberta, que parecem integrar atualmente o 

imaginário dos jovens da classe média. Há, no entanto, como argumenta Haersbaert (2008, 
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2014a), contornamentos transfronteiriços que se revelam em estratégias de ascensão social ou 

econômica. Do aproveitamento de saberes a marcos legais, como a dupla cidadania para os 

descendentes de europeus.  

Nesse sentido, Haesbaert (2014a) sugere diferenciar as transterritorialidades entre 

impostas ou forçadas, em que a transculturação se dá de modo compulsório, e espontâneas ou 

voluntárias, que se desdobram a partir de relações sociais mais igualitárias ou dentro de uma 

estratégia de resistência de grupos subalternizados. A transterritorialidade não se resume a uma 

multiterritorialidade em sentido estritamente funcional; é necessária a efetiva partilha de 

distintos referenciais territoriais simbólicos acumulados ao longo do processo de 

(multi)territorialização, como adverte Haesbaert (2014a). 

 A transterritorialidade se manifesta, muitas vezes, em evitações e contornamentos 

decorrentes de contenções físicas e simbólicas. E é a partir destas exteriorizações que podemos 

captar esse fenômeno complexo. Fundamentado na importância desses conceitos na 

operacionalização de nossa investigação, passaremos agora a apresentá-los de modo mais 

particular. Começaremos pela contenção. 

 Mais do que restrição à mobilidade, a contenção territorial está relacionada, ao menos 

em nosso continente, a processos mais amplos de exclusão e segregação social. E o que se 

impede é o movimento dos corpos (AGAMBEN, 2007), tratando, portanto, de estratégia de 

biopoder e biopolítica, nos termos de Foucault (2009). Como indica Haesbaert (2014b), a 

precarização e a desigualdade sociais, acentuadas pelo capitalismo, intensificam a violência, 

atacam a mobilidade de grupo subalternizados e promovem, como efeito colateral, o 

crescimento  dos circuitos do crime organizado, principalmente o narcotráfico.  

Contenção somada à precarização que leva a uma desterritorialização em sentido mais 

estrito, entendida como perda de controle de seus territórios pela população social excluída  

(HAESBAERT, 2014b). É um processo que poderíamos classificar de guetização da população, 

nos termos de Wacquant (2001). Sugere Haesbaert (2014b, p. 30): 

É justamente frente a essa precarização social ou, em outras palavras, à 

desterritorialização em sentido mais estrito, isto é, à intensificação da perda 

de controle de seus territórios, que esses grupos subalternizados são objeto de 

medidas, se não de reclusão ou confinamento (como no poder disciplinar 

clássico), pelo menos de contenção ï como denominamos os atuais processos 

biopolíticos de controle da circulação, especialmente em relação aos fluxos 

migrat·rios globais, seja atrav®s da modalidade dos ñcamposò (tal como 

definidos por Agamben), seja através da construção de novos muros.  
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O bairro seguro concebido com guardas armados controlando a entrada; uma 

equiparação das áreas públicas a enclaves ñdefens§veisò com acesso seletivo; a separa«o em 

lugar da negociação da vida em comum; a criminalização da diferença residual ð essas são as 

principais dimensões da atual evolução da vida urbana. E é na moldura cognitiva dessa evolução 

que a nova concep«o de ñcomunidadeò se forma (BAUMAN, 2003). ñComunidadeò quer dizer 

isolamento, separação, muros protetores e portões vigiados (BAUMAN, 2003, p. 103). De 

forma mais abrangente, 

podemos dizer que o fenômeno do gueto consegue ser ao mesmo tempo 

territorial e social, misturando a proximidade/distância física com a 

proximidade/distância moral (nos termos de Durkheim, ele funde a densidade 

moral com a densidade f²sica). Tanto o ñconfinamentoò quanto o 

ñfechamentoò teriam pouca subst©ncia se n«o fossem complementados por um 

terceiro elemento: a homogeneidade dos de dentro, em contraste com a 

heterogeneidade dos de fora. (BAUMAN, 2003, p. 105). 

Os guetos voluntários não são guetos verdadeiros, é claro, e têm seus voluntários (isto 

é, podem ser tentadores e criar desejos, incentivando as pessoas a construírem suas falsas 

r®plicas) precisamente porque n«o s«o ñreaisò. Os guetos volunt§rios diferem dos verdadeiros 

num aspecto decisivo. Os guetos reais são lugares dos quais não se pode sair (como diz 

Wacquant, os habitantes dos guetos negros norte-americanos ñn«o podem casualmente 

atravessar para o bairro branco adjacente, sob pena de serem seguidos e detidos, quando não 

hostilizados, pela pol²ciaò); o principal prop·sito do gueto volunt§rio, ao contr§rio, ® impedir a 

entrada de intrusos ð os de dentro podem sair à vontade (BAUMAN, 2003, p. 106). 

O mecanismo de segregação e exclusão pode ou não ser complementado e reforçado por 

fatores adicionais de raça/pele, mas, no limite, todas as suas variedades são essencialmente a 

mesma: a privação simbólica dos indesejáveis. Numa palavra, a guetização é parte orgânica do 

mecanismo de disposição do lixo ativado à medida que os pobres não são mais úteis como 

ñex®rcito de reserva da produ«oò e se tornam consumidores incapazes, e, portanto, in¼teis. O 

gueto, como Wacquant resume em seus estudos, ñn«o serve como reservatório de trabalho 

industrial disponível, mas como mero depósito [daqueles para os quais] a sociedade circundante 

n«o faz uso econ¹mico ou pol²ticoò (BAUMAN, 2003; WACQUANT, 2001). O controle 

punitivo dos negros do gueto pelo viés do aparelho policial e penal estende e intensifica a tutela 

paternalista já exercida sobre eles pelos serviços sociais (WACQUANT, 2001). 

Para a investigação geográfica, Haesbaert (2014a) sugere uma divisão conceitual entre 

contenção permanente e temporária. A primeira se daria por meio de obstáculos permanentes, 
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como os muros-dutos (rodovias que dividem bairros, por exemplo) e muros-barreira (como os 

erguidos sob o pretexto de proteção ambiental); já a segunda teria como natureza a obstrução 

temporária de circulação, como barreiras policiais. Por acreditar que a definição, apesar de 

correta, é insuficiente para inventariar o fenômeno do ponto de vista sociológico, propomos que 

o controle de circulação seja classificado a partir de suas intervenções (1) fixas na paisagem, 

como muros, rodovias, linhas de metrô; (2) rotinizadas, como blitze, horários e roteiro do 

transporte público; (3) móveis, como blitze; (4) por meios digitais de vigilância, como câmeras 

de segurança e catracas eletrônicas; e (5) pela intimidação, como os regulamentos de centros 

comerciais que proíbem rolezinhos17, toques de recolher e, novamente, as blitze policiais.  

 As cinco categorias foram empregadas em nossa investigação para a compreensão de 

dois fenômenos de natureza mais sociológica: evitações e contornamentos. Para Haesbaert 

(2014a, 2014b), é possível associar intimamente dinâmicas de contenção às práticas de 

evita«o, em que a conten«o ® usada como ñfreioò ou desacelera«o de uma din©mica 

indesejada, como mero constrangimento ï uma restrição ou repressão que deixa sempre a 

possibilidade de uma reconstituição em outras bases,  por meio de outros espaços. Embora seja, 

na maioria das vezes, apenas um mecanismo espacial de segregação social, em alguns casos, a 

contenção é justiçada como um meio de recuperação de uma ordem anteriormente 

(HAESBAERT, 2014b). 

Dito de outro modo, a contenção teve como noções subjacentes a evitação e a repressão 

direcionadas para efeitos e não para causas. Um exemplo é a guerra ao tráfico desencadeada 

pelas autoridades do Rio de Janeiro, com uso de tropas militares. As técnicas de contenção para 

evitação podem acabar por entrincheirar ï ou melhor, encastelar ï forças antagônicas. O 

fechamento do território para seu controle (SACK, 2002), no caso específico, muito mais afasta 

do que aproxima o poder público de uma solução. 

A contenção para evitação também não é exclusividade do Estado. Forças concorrentes 

informais, legais ou ilegais, podem fazer uso das barreiras para controle de seus territórios. Em 

geral, as contenções são móveis, temporárias e por intimidação, o que não impede o uso, como 

demonstraremos mais adiante, de bloqueios físicos inseridos no espaço geográfico pelo próprio 

poder público. Não raro, como verificamos em todas as cidades visitadas, muitos obstáculos 

são compartilhados por territorialidades rivais.  

                                                 

17 Como jovens da periferia começaram a chamar seus passeios em grupo em locais como shopping centers. 
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 Em um estar-entre indesejado, moradores são obrigados a contornar como podem os 

obstáculos que, inseridos no espaço abertamente contra eles ou não, dificultam e, não raro, 

impedem sua mobilidade urbana. A arte do contornamento, como define Telles (2010; 2007) 

envolve ações de contraposição e resistência à contenção. Para Haesbaert (2014a, p. 288), ® ña 

ócontraface indissoci§velô da conten«oò. Inscrever-se-ia como ato de circundar, de rodear, 

daqueles que desenvolvem habilidade de transitar entre fronteiras, muitas vezes entre o legal e 

o ilegal, contornando não apenas obstáculos, mas riscos (HAESBAERT, 2014a). Telles (2010, 

p. 166) observa: 

N«o ® paralelo e n«o ® ¨ parte; o pr·prio dessa ñarte do contornamentoò ® 

justamente saber transitar entre fronteiras sociais, lidar com os códigos, jogar 

com as identidades, passando de um lado (o mundo ñoficialò dos programas 

sociais e mediações públicas) e do outro (o ñmundo bandidoò), e mais por 

entre todas as outras mediações sociais (a família, o trabalho, a igreja, as 

associa»es comunit§rias...), um ñsaber circulat·rioò que se transforma em 

recurso para inventar possibilidades de vida e de formas de vida.  

 O contornamento territorial abrangeria um rol de táticas de desvio na intenção de 

contornar, sem enfrentar o obstáculo ou instituidor (HAESBAERT, 2014a). Mudar rotas, alterar 

rotinas, trocar o estilo da roupa, omitir informações [sobre seu domicílio, por exemplo] são 

modos de escapar dos obstáculos. É o oposto do enfrentamento, da reivindicação, do protesto. 

Baseia-se na subordinação territorial, mas tensiona em direção a uma solução não conflitiva. 

Geralmente, está relacionada à sujeição e à percepção da assimetria de forças entre quem institui 

a regra, ergue a barreira, e quem a ela é submetido. Algumas técnicas de contornamento ainda 

estão inseridas em circuitos ilegais (HAESBAERT, 2014a; TELLES, V., 2010).  

Os indivíduos e suas famílias transitam nas tênues fronteiras do legal e ilegal, 

sabem lidar com os códigos de ambos os lados, sabem jogar com as diversas 

identidades que remetem a esses universos superpostos da vida social. Mas 

sabem, sobretudo, exercitar uma especial ñarte do contornamentoò dos riscos 

alojados justamente nessas fronteiras porosas: o pesado jogo de chantagem e 

extors«o das ñforas da ordemò e a viol°ncia da pol²cia sempre presente nesses 

percursos, também a eventualidade de algum desarranjo nos acertos instáveis 

com os empresários do ilícito, e não apenas com o tráfico de drogas. 

Concretamente: os jogos de poder e relações de força se processam nas dobras 

do legal e ilegal. (TELLES, V., 2010, p. 25). 

 Inventariadas as principais manifestações espaciais relativas às relações de poder ï dos 

principais conceitos geográficos a novas concepções sobre territorialidade ï, apresentaremos, 

na próxima seção, sempre sob a luz desses conceitos, nossos achados científicos durante a 

pesquisa de campo realizada no Brasil, na Colômbia e no México.  
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3.3 Relatos e achados de campo: territorialidades em disputa em nove cidades de 

Brasil, Colômbia e México 

A pesquisa de campo para esta tese se estendeu entre os verões de 2014 e 2017. Foram 

realizadas três viagens: à Colômbia (janeiro/fevereiro de 2014), ao México (novembro de 2016) 

e ao Rio de Janeiro (fevereiro de 2017). Porto Alegre, cidade onde nasci e resido, recebeu um 

tratamento diferente, o que ficará mais claro adiante.  

O processo de coleta de dados e evidências, como sugere o rol de datas das viagens, 

ocorreu de forma recursiva à apreensão dos fundamentos teóricos. A teoria indicou o campo, 

que, por sua vez, recomendou a teoria. As perguntas e as buscas, de certa forma, foram se 

alterando, e, podemos dizer, se complexificando. Ao final, talvez, pudéssemos pensar, se fosse 

possível, voltar ao primeiro campo com novas perguntas. O campo, no entanto, já não seria 

mais o mesmo e, possivelmente, responderia de forma diferente. Conformações e arranjos 

captados e descritos a partir de entrevistas e fotos, bem como de nossas viandanças, em alguns 

casos já não existem mais, apesar do tempo relativamente curto entre o primeiro campo e a 

entrega deste estudo. Já seria uma nova pesquisa.  

Este trabalho, portanto, mais do que investigar fenômenos locais, captura padrões frente 

a disputas territoriais entre forças informais ilegais e instituições formais legais. Nas próximas 

páginas, trazemos observações de campo liadas a informações julgadas importantes para a 

contextualização da pesquisa nas nove cidades. Ao final, propomos uma articulação teórico-

empírica que relaciona os achados à possibilidade de interpretações mais gerais sobre o 

fenômeno da transterritorialidade em cidades da América Latina.  

É importante ressaltar que o campo científico nos oferece uma vasta produção 

acadêmica, o que nos permitiu avançar na investigação do impacto no narcotráfico sobre a vida 

cotidiana na região. De forma mais específica, a relação entre mercados ilícitos e violência tem 

sido alvo de muitos estudos no Brasil, especialmente no Rio de Janeiro. Destacam-se, neste 

sentido, as pesquisas de Alba Zaluar (1996, 2004) e Michel Misse (1992, 2007). No Rio Grande 

do Sul, muitos estudos enveredaram para questionamentos sobre a situação prisional e da 

formação policial. Entre os pesquisadores gaúchos, podemos destacar José Vicente Tavares dos 

Santos (2002, 2004, 2014, 2015) e Rodrigo Ghiringhelli de Azevedo (2017; 2018). No México, 

onde há larga tradição dos estudo sociológicos sobre a violência, sobressaem os trabalhos dos 

pesquisadores Arturo Alvarado Mendoza (2011) e José Alfredo Zavaleta Betancourt (2017, 
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2018). O mesmo ocorre na Colômbia, onde podemos sublinhar o trabalho de cientistas sociais 

como Pablo Angarita Cañas (2013, 2017). 

 

3.3.1 Brasil (Porto Alegre e Rio de Janeiro) 

O campo começou e terminou na mesma Porto Alegre. A saída de campo no Rio de 

Janeiro ocorreu em fevereiro de 2017, antes dos atuais conflitos na favela da Rocinha por conta 

do desacerto entre traficantes de uma mesma facção. Enquanto a primeira cidade parece viver 

uma disputa entre grupos locais, de âmbito estadual, em busca de hegemonia no Rio Grande do 

Sul, em terras fluminenses os conflitos buscam garantir territórios estratégicos para além do 

comércio local de entorpecentes. Ao menos no caso do Comando Vermelho, serve a ambições 

nacionais. Os moradores da periferia das duas cidades experimentam uma transterritorialidade 

imposta na e pela violência física e simbólica. 

. . . 

Porto Alegre 

Porto Alegre é a cidade onde nasci e vivi boa parte do tempo. Incluí-la no estudo é torná-

la, de alguma forma, referência para análise, mas não como um grupo ou variável controle em 

um experimento ou semiexperimento de natureza estatística. Dentro da perspectiva sistêmica 

observador-observado assumida neste estudo, não é possível descartar as impressões, ou 

melhor, as inscrições da cidade sobre o pesquisador. Nesse sentido, o campo na cidade serviu 

para investigar e buscar evidências sobre a transterritorialidade derivada de institucionalidades 

concorrentes legais e ilegais, mas também para identificar marcadores pessoais do 

entendimento das territorialidades.  

Em outras palavras, minha compreensão de risco, por exemplo, é fortemente registrada 

a partir de minhas vivências particulares enquanto homem, branco, de família pobre, que 

estudou com bolsa parcial e depois em universidade federal, se tornou jornalista investigativo 

e da área de segurança pública e pesquisador social. Por outro lado, é a cidade que mais conheço 

de todas as pesquisadas. Trabalhei nela com temas relacionados à violência exaustivamente 

com dados estatísticos, entrevistas e idas a campo ao longo de anos. Decidi não circunscrever 

Porto Alegre a apenas um campo restrito às saídas de coleta de dados; permiti que o 

conhecimento acumulado sobre ela me ajudasse a entender as demais cidades. Não o fiz sem 
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mencionar como herança, como informação acumulada ï tomei esse cuidado. Porto Alegre, por 

tudo isso, compõe minha régua, calibra minhas medidas. 

A cidade, como as demais metrópoles da América Latina, parece ter vivido, em seu 

ritmo, os efeitos da entrada da cocaína em seu território. ñNos in²cios dos anos 1980, havia 

alguns traficantes em Porto Alegre. Eles vendiam essencialmente maconha. Tinham 

identificação com a comunidade, muitas vezes ajudam no que o Estado deixava faltar, como 

rem®diosò, diz o jornalista entrevistado, que cobre há mais de 30 anos temas relacionados à 

violência. ñA chegada da coca²na deixou o negócio mais lucrativo, atraindo, inclusive, 

quadrilhas que historicamente atuavam no roubo, em especial no roubo a banco. O perfil dos 

grupos mudou, a identidade local se enfraqueceu, a ponto de, hoje, a maioria dos grupos 

manter o território apenas pela viol°nciaò, comenta o jornalista. Em outras palavras, deixou 

de ser somente um negócio de varejo. 

Ao longo das últimas quatro décadas, as facções gaúchas se formavam dentro do sistema 

prisional, como os Manos e os Abertos. Para angariar o status de facção entre os grupos, é 

preciso ter uma galeria no Presídio Central (apesar de ter, recentemente, o nome alterado para 

Cadeia Pública de Porto Alegre, essa segue sendo a forma como é chamado) ou no complexo 

Penitenciário de Charqueadas. Uma das exceções a esta ordem é o grupo Bala na Cara, que 

surge na Vila Bom Jesus como braço armado dos Manos, uma facção que tem origem no roubo 

a banco ï desdobramento muito comum no crime organizado. Um caso semelhante foi a 

dissidência de Los Zetas, que era extensão mais violenta do Cártel del Golfo. De quadrilha 

subalterna à facção rival, os Bala na Cara alcançaram o controle de galerias e contribuíram 

para alterar a relação intergrupos delitivos, modificando a rotina não apenas na periferia, mas 

em áreas centrais da cidade.  

A disputa entre grupo elevou as taxas de homicídio. As execuções com muitos tiros, em 

diversos casos, foram substituídas pela tortura e pelos esquartejamentos. Corpos foram 

deixados em via pública nas comunidades. Vídeos passaram a ser gravados e distribuídos pela 

internet, entre eles, um em que o coração da vítima é retirado enquanto ainda está viva; em 

outro, o esquartejamento ocorre com a vítima viva; num terceiro, dois homens cavam a própria 

cova. ñAs mortes aumentaram em n¼mero e grau de viol°ncia. Houve a formação de uma 

coaliza«o chamada óAnti-Balaô em Porto Alegre, que acabou por fortalecer outro grupo que 

agora almeja se tornar fac«o, os V7ò, descreve o jornalista.  

A violência entre grupos alterou a rotina de moradores. Mesmo em áreas onde o tráfico 

existe há mais tempo, as relações mudaram por quatro motivos, inter-relacionados de modo 
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recursivo: (1) muitos grupos são exógenos ao bairro sobre o qual impõem sua territorialidade, 

sendo assim, não há laços de parentesco ou amizade, são apropriações do espaço meramente 

funcionais; (2) de uma distribuição de área entre grupos mais estável no passado, respeitando a 

origem dos bandos, a cidade passou a uma disputa mais violenta pelos espaços geográficos; (3) 

como decorrência dos dois primeiros, o aumento no número de crimes e da violência com que 

são praticados, alterando e dinamizando rotinas dos moradores; (4) isso levou à ação ostensiva 

da polícia, gerando, ao final, processos de evitações e contornamentos.  

Figura 1 - Região da Cruzeiro seria território atualmente do grupo V7 

 

Fonte: o autor 

 

As mudanças potencializam o uso do pronome ñeleò nas conversas com moradores. 

Não é apenas o medo de assumir a condição de delatores, de X9, mas também revela certa 

indistinção sobre quem exatamente institui as regras. ñA gente n«o se mete com eles, procura 

nem ficar sabendo de nadaò, explica uma moradora de um dos bairros dominados por uma 

facção criminosa. ñA gente n«o se envolve e tenta ter uma rotina de chegar cedo em casa, de 

não ficar de bobeira na ruaò, explica ela. 

Os moradores parecem submetidos a uma associação de transterritorialidades impostas 

de dois tipos. A primeira, com referência ao mover-se no espaço. Nas vilas Cruzeiro e Santa 

Teresa, por exemplo, moradores são submetidos a regras distintas dentro e fora da comunidade. 
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Dentro, respeitam regras que exigem discrição quanto a condutas ilegais. Do lado de fora, 

operam na lógica formal, que muitas vezes estigmatiza o morador da periferia. Ele é 

pressionado para se comportar de forma diferente ao se movimentar pela cidade.  

As territorialidades funcionais vigentes nas duas vilas são promovidas também por 

barreiras permanentes e temporárias. O isolamento geográfico proporcionado pelo relevo é 

aumentado pelo número reduzido de acessos viários e pelas vielas estreitas, como demonstra a 

figura 1. As estruturas servem também para o controle legal e ilegal dos fluxos. A região 

também é alvo de contenções temporárias em momento de conflito. Registros de ônibus 

queimados por traficantes associados a operações policiais costumam restringir a mobilidade 

dos moradores. 

Figura 2- Falta de projeto urbanístico em áreas da Cruzeiro 

 

Fonte: o autor 

 

Nas vilas citadas, novamente, os moradores vivem territorialidades sobrepostas. Uma 

formal, pois estão submetidos a leis gerais, e outra pelas regras informais, baseadas na 

rotinização dos movimentos e na lei do silêncio. Eles vivem condicionados à possibilidade de 

toques de recolher impostos por ordens expressas (mais raro); por tiroteios, seja por ações 

intergrupos ou entre a polícia e grupos que dominam a área; e por ações de contenção 
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temporária como as blitze e operações especiais que restringem o ir e vir de todos os moradores. 

Essas ações se aproveitam de um processo desorganizado de urbanização, como indica a figura 

2. 

A transterritorialidade decorrente do conflito entre grupos e polícia também pode ser 

percebida em outras áreas da cidade. Na região central, há suspeita de que profissionais do sexo 

estão sendo extorquidas por facções. A extensão da atividade ilícita, no caso a extorsão, 

promove também o aumento de território e territorialidades na cidade. ñEsses grupos precisam 

ter o controle do territ·rio para poder controlar o neg·cioò, sugere o jornalista. Em outras 

palavras, a disputa entre grupos por territórios de características funcionais tem levado os 

moradores a viver novos processos de transterritorialidade. 

. . . 

Rio de Janeiro 

O campo no Rio de Janeiro foi o último de nosso estudo. Cheguei lá carregando as 

impressões e os achados de outras cidades. Poderia dizer que vi o Rio com um olhar mais latino-

americano. Estive em três comunidades em fevereiro de 2017: Rocinha, Complexo do Alemão 

e Complexo da Maré. A cidade, como noticia à exaustão a imprensa e indicam estudos 

acadêmicos, vive os efeitos da disputa no e por territórios entre grupos delitivos e a polícia. Não 

é intenção aqui promover uma interpretação profunda das causas da violência na cidade, até 

porque outros pesquisadores, alguns deles citados aqui, já o fizeram. Buscamos na cidade 

elementos para compreensão da transterritorialidade imposta por institucionalidades 

concorrentes. 

Os moradores das comunidades falaram que existem dois Rios. A zona Sul, dos bairros 

Ipanema e Copacabana, e os bairros populares. Para cada um deles, disseram, haveria uma ação 

do Estado. O campo trouxe evidências que corroboram as falas. Por questões logísticas, fiquei 

hospedado na casa de um amigo em Copacabana. Era um momento de tropas do Exército nas 

ruas. Era possível perceber, ao longo dos dias, contrastes entre o tratamento dado, com sorrisos 

e parada para conversar com moradores na orla, e os rostos duros e as falas curtas em barreiras 

no acesso da zona Norte às regiões centrais da cidade. Embora importante, o motivo deste 

comportamento diferencial não integra o escopo desta pesquisa. O seu registro, no entanto, 

corrobora no sentido de captar apenas mais uma nuance das diferenças de percepção da 

população em relação às forças policiais e vice-versa. 
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 Rocinha 

 Quando estivemos na Rocinha, ela era classificada como pacificada pela polícia, pese a 

crise entre moradores e polícia após o desaparecimento de Amarildo, morador visto pela última 

vez ingressando na sede da Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) do bairro. Meses depois, 

com o rompimento entre o traficante Nem, chefe preso do Comando Vermelho (CV), e Rogério 

157, até então o responsável pelas operações locais do CV na favela, a Rocinha voltou a ser 

cenário de tiroteios entre traficantes e entre traficantes e a polícia. 

Figura 3- Principal acesso à parte alta da Rocinha é uma via íngreme e sinuosa 

 

Fonte: o autor 

 

A favela estava, em boa parte de sua extensão, aberta até mesmo ao turismo. Era possível 

ver os gringos pela sinuosa e íngreme rua principal ou dentro de algum ñp® sujoò ï como são 

chamados os botecos de rua em que, geralmente, bebe-se de pé. Com 70 mil habitantes, a 

Rocinha é praticamente uma cidade, onde pode ser encontrado praticamente de tudo. O 

comércio é variado e distribuído por vias principais (figura 3). ñ£ muito bom ver gente 

conhecendo a comunidade. Na época da Copa (do Mundo, realizada no Brasil em 2014), muitos 

passavam por aqui, gringos de tudo que é lugar. Perguntavam sobre este mural com a 














































































































































































































































































